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O desenvolvimento do Mercado de Valores Mobiliários 
e Instrumentos Derivados em Angola registou alguns 
marcos históricos ao longo do ano de 2013, de que me 
permito aqui destacar a publicação do primeiro pacote 
legislativo, o lançamento do Guia de Boas Práticas de 
Governação Corporativa e a definição dos exactos termos 
para a constituição da BODIVA – Bolsa de Dívida e Valores 
de Angola. 

O primeiro pacote legislativo dos mercados integra quatro 
diplomas estruturantes: (i) o Decreto Presidencial n.º 4/13, 
de 9 de Outubro, que introduz na esfera dos mercados 
regulamentados o mercado de dívida pública titulada 
(mercado secundário), que não estava previsto na Lei de 
Valores Mobiliários, (ii) o Decreto Legislativo Presidencial n.º 
5/13, de 9 de Outubro (Regime Jurídico das Sociedades 
Corretoras e Distribuidoras de Valores Mobiliários), (iii) 
Decreto Legislativo Presidencial n.º 6/13, de 10 de 
Outubro (Regime Jurídico das Sociedades Gestoras de 
Mercados Regulamentados e de Serviços Financeiros 
sobre Valores Mobiliários), e (iv) Decreto Legislativo 
Presidencial n.º 7/13, de 11 de Outubro (Regime Jurídico 
dos Organismos de Investimento Colectivo). 

Por seu lado, o Despacho Presidencial n.º 43/13, de 3 
de Maio, criou a Comissão Instaladora da Sociedade 
Gestora de Mercados Regulamentados, cujos trabalhos 
culminaram com o concurso público para a aquisição da 
plataforma de negociação e, já no decurso deste ano, 
com a tomada de posse dos órgãos sociais da BODIVA – 
Bolsa de Dívida e Valores de Angola. 

Adicionalmente, no âmbito do seu I Fórum de Governação 
Corporativa, em Novembro de 2013, a CMC apresentou 
o Guia de Boas Práticas, documento que estabelece
o conjunto de princípios e recomendações que estão
internacionalmente estabelecidas e que conduzem a 
um bom governo das sociedades, nomeadamente das 
sociedades que vierem a estar cotadas nos nossos 
mercados de valores mobiliários. A boa divulgação sobre 
as práticas de governação corporativa dá aos investidores 
uma sólida compreensão de como são tomadas as 
decisões que podem afectar os seus investimentos e a 
CMC acredita que esse é um mecanismo fundamental 
para a saúde dos mercados.

A definição dos termos de constituição da BODIVA e da 
respectiva plataforma de negociação, a par dos regimes 
jurídicos dos mercados e dos seus participantes e em 
conjugação com os princípios de Governação Corporativa, 
constituem a base do edifício legal, institucional e 
tecnológico para o funcionamento do Mercado de Valores 
Mobiliários e Instrumentos Derivados, dando a quem neles 
intervenha as adequadas garantias de segurança jurídica 
e legítima confiança.

Estes marcos históricos que aqui sublinho – destacando-
-os de um rol de actividades que dão corpo à estratégia 
da CMC e de que colectivamente muito nos orgulhamos 
– encorajam-nos a seguir o mandato recebido do Titular
do Poder Executivo, para dotar Angola de um Mercado 
de Valores Mobiliários e Instrumentos Derivados que seja 
uma alternativa robusta para financiar o desenvolvimento 
económico do País. 

A melhor forma de homenagear o trabalho que 
conseguimos realizar em 2013 será converter 2014 no 
ano do arranque efectivo das operações em mercado 
regulamentado. Estamos certos de que assim será, pelo 
menos no que diz respeito ao mercado regulamentado 
de Dívida Pública Titulada, criando as melhores bases 
possíveis para o seu pleno funcionamento em 2015. 

Acreditamos também nos resultados que a breve 
prazo advirão do Plano Operacional de Preparação 
das Empresas Nacionais para o Mercado Accionista 
(POPEMA), que a CMC está a conduzir e cuja articulação 
com o Programa de Literacia Financeira permitirá criar as 
bases – tanto de emitentes como de investidores – para  
o desenvolvimento do segmento accionista do Mercado
de Valores Mobiliários.
Estamos Juntos.

1. Mensagem
do Presidente
da CMC
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2.1 Economia Mundial

O World Economic Outlook (update) do Fundo Monetário Internacional (FMI), de Janeiro de 2014, estima que a economia 
mundial, em 2013, terá crescido cerca de 3,0%, projectando um crescimento de 3,7% em 2014. 

Segundo o mesmo documento, a economia norte-americana cresceu 1,9%, em 2013, e espera-se que, em 2014, atinja uma 
taxa de crescimento de 2,8%. Esta previsão resulta da condução da política monetária levada a cabo pela Reserva Federal 
(FED), bem como da melhoria dos mercados de trabalho e imobiliário. A taxa de inflação dos Estados Unidos da América (EUA) 
manteve a tendência de queda, fixando-se em 1,23%, em Dezembro. 

Na zona euro, prevê-se um crescimento negativo de -0,4% para 2013, sendo que em 2014 a economia terá um crescimento 
de 1,0%. A taxa de inflação de inflação na zona euro deverá situar-se em 1,5%, para 2014 e 2015, depois de 0,8% em 2013, 
o que leva o FMI a sublinhar que se trata de um valor «substancialmente abaixo do objectivo de médio prazo do Banco Central
Europeu (BCE)», que é de 2%. Espera-se que as baixas taxas de inflação e de juro que se verificam nas grandes economias 
venham a potenciar o consumo privado e, assim, diminuir a pressão fiscal nesta zona e noutras geografias.

No que diz respeito às economias emergentes e em desenvolvimento, as estimativas e previsões indicam um crescimento na 
ordem dos 4,5%, em 2013, e dos 5,1%, em 2014. Esta queda no crescimento em 2013 pode ser explicada pelas expectativas 
negativas decorrentes da retirada dos estímulos à economia, levada a cabo pelos bancos centrais nos EUA e na zona euro. 

2.2 Mercados Financeiros Mundiais

2.2.1 Mercado de Dívida Pública 

No segundo semestre de 2013, nos EUA – após o «choque» de Maio e Junho, quando a FED sinalizou a possibilidade de 
abrandar, ou mesmo terminar, o programa mensal de compra de títulos (que inclui 45 mil milhões de USD de Treasuries) –, as 
yields estabilizaram, terminando o ano perto dos máximos então registados. As yields a cinco e a dez anos encerraram nos 
1,53% (+81 p.b., desde o início do ano) e nos 2,87% (+117 p.b.), respectivamente. 

Na zona euro, a subida foi menor, em virtude da diferente posição no ciclo económico, nomeadamente no que diz respeito 
aos níveis de endividamento. As yields dos bonds alemães, principal referência, a cinco e a dez anos, encerraram nos 0,82% 
(+52 p.b., desde o início do ano) e nos 1,83% (+51 p.b.), respectivamente.

Em 2013, foram emitidos no mercado angolano Bilhetes do Tesouro (BT) com maturidades de 91, 182 e 364 dias, às taxas 
de juros médias de 3,36%, 3,55% e 4,98%, respectivamente. Foram ainda emitidos títulos de longo prazo, que perfaziam 
o valor de 164.125,44 milhões de AOA, repartidos entre as maturidades de dois, três, quatro e cinco anos. É importante
sublinhar que, em 2014, o mercado deverá ganhar novos players, em resultado da dinamização que está prevista no mercado 
secundário da dívida pública.

Nos Estados Unidos – após o ‘choque’ de Maio e Junho, quando a FED sinalizou a possibilidade de abrandar, ou mesmo 
terminar, o programa mensal de compra de títulos (que inclui 45 mil milhões de USD de Treasuries) – no segundo semestre 
de 2013, as yields estabilizaram, terminando o ano perto dos máximos então registados. As yields a 5 e a 10 anos 
encerraram nos 1,53% (+81 bps, desde o início do ano) e nos 2,87% (+117 bps), respectivamente.

Na Zona Euro, a subida foi menor em virtude da diferente posição no ciclo económico, nomeadamente no que aos níveis de 
endividamento diz respeito. As yields dos bonds alemães, principal referência, a 5 e a 10 anos, encerraram nos 0,82% (+52 
bps, desde o início do ano) e nos 1,83% (+51 bps), respectivamente.

Em 2013, foram emitidos no mercado angolano BT´s com maturidades de 91, 182 e 364 dias, às taxas de juros médias de 
3,36%, 3,55% e 4,98%, respectivamente. Foram ainda emitidos títulos de longo prazo, que perfaziam o valor de AOA 
164.125,44 milhões, repartidos entre as maturidades de 2, 3, 4 e 5 anos. É importante sublinhar que o mercado deverá 
ganhar, em 2014, novos players em resultado da dinamização que está prevista do mercado secundário da dívida pública.

2. Enquadramento
Macroeconómico
e dos Mercados
Financeiros
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2.2.2 Mercado Accionista

O índice norte-americano S&P-500 registou a maior valorização anual dos últimos dez anos, com uma subida de 24,5%, em 
2013. Os ganhos foram, pois, significativos e impulsionados pelo crescimento de resultados em linha com o esperado pelos 
analistas, pela manutenção da política monetária – taxas de juro baixas e programa mensal de compras de títulos – por parte 
da FED e pela perspectiva de aceleração do crescimento em 2014. Reflectindo o sentimento positivo vivido ao longo do ano, 
o índice de volatilidade VIX manteve-se particularmente baixo ao longo do ano, com um valor médio de 14,3 pontos (a média 
dos últimos vinte anos ronda os 20 pontos).

Na Europa, os índices de referência Stoxx Europe 600 e Euro Stoxx 50 valorizaram 10,8% e 17,1%, respectivamente, desde 
o início do ano. Tal como nos EUA, a volatilidade do mercado europeu, medida pelo índice VStoxx, terminou 2013 perto dos 
mínimos dos últimos dez anos. Os mercados accionistas emergentes foram penalizados pela perspectiva do fim do programa 
de compras de títulos pela FED (tapering) e consequente depreciação das respectivas moedas e repatriamento de capitais 
para as economias avançadas. O índice geral MSCI Emerging Markets perdeu 6,1%, desde o início do ano, com as perdas 
lideradas pelos mercados brasileiro (-17,9%) e turco (-7,6%). Pela positiva, destaque para o excelente desempenho dos 
mercados africanos, com uma subida de 22,5%. Abaixo apresentamos um gráfico comparativo do comportamento anual dos 
índices accionistas das bolsas e regiões de referência.

2.2.3 Mercado das Commodities 

O ano 2013 foi negativo para as matérias-primas, penalizadas pelo abrandamento do ritmo de crescimento das economias 
emergentes e, sobretudo, pelas perspectivas de redução do programa de compra de títulos nos EUA. Os grupos mais 
afectados foram os metais preciosos, com destaque para o ouro, que perdeu 26% desde o início do ano, e os produtos 
agrícolas, com uma perda média de 20,8%, no mesmo período. 

Menos acentuada foi a queda das cotações dos metais industriais, com o impacto negativo da menor procura dos países 
emergentes contrabalançado com as melhores perspectivas para as economias avançadas, com uma queda de 10,2%.            
O único grupo que registou ganhos foi, pois, o da energia, com uma subida de apenas 1,2%, desde o início do ano.  

No mercado do petróleo, o barril terminou o mês de Dezembro ao preço de 108,58 USD, resultando numa valorização 
acumulada anual de 7%. Segundo a Agência Internacional de Energia (AIE), o consumo mundial de petróleo, em 2013, foi de 
91,2 milhões de barris por dia (mbd), esperando-se para 2014 um valor que ronde os 92,5 mbd. Há a expectativa de que EUA, 
Japão, Rússia e Coreia do Sul mantenham os altos valores de consumo confirmados no terceiro trimestre de 2013. No lado 
da oferta, espera-se um aumento liderado pelos países não pertencentes à Organização dos Países Exportadores de Petróleo 
(OPEP), pelo que se aguarda um mercado de petróleo com preços estabilizados em 2014.
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2.3 Economia Nacional

A previsão do ritmo de crescimento da actividade 
económica nacional, em 2013, aponta para que tenhamos 
estado aquém do previsto inicialmente pelo Ministério do 
Planeamento e do Desenvolvimento Territorial (7,0%), 
estimando-se uma taxa de variação do PIB não superior a 
5,1% pela mesma instituição, bem como pelo FMI.

Esta revisão em baixa da taxa de crescimento do PIB é 
explicada pelo desempenho do sector petrolífero, mais 
tímido do que o previsto, cujo crescimento não deverá 
superar 1,0%, enquanto os sectores não petrolíferos 
terão crescido entre 6,0% e 6,5%. Note-se que o ritmo 
de expansão da actividade não petrolífera abaixo do 
previsto (7,3%) é também sinalizado pela desaceleração 
do crescimento do crédito bancário à economia (sector 
privado) ao longo do ano, passando de uma taxa 
homóloga de 18,5%, em Janeiro, para 9,74%, em 
Junho, embora em Outubro se tivesse registado alguma 
recuperação (12,9%). 

A evolução das reservas oficiais em divisas continua a 
mostrar-se positiva, não obstante o facto de ter estagnado 
nos últimos meses, atingindo, no final de Novembro, 33 
mil milhões de USD (superior em 2,4 mil milhões de USD 
ao valor registado no final de 2012), correspondendo a 
mais de oito meses de importações de bens e serviços. 
A manutenção de uma posição relativamente confortável 
das reservas em divisas constitui um importante factor de 
confiança no valor da moeda nacional – confiança que 
aparece reflectida, além de outras variáveis, no reduzido 
diferencial entre as taxas de câmbio do mercado oficial e 
do mercado paralelo. 

Facto muito relevante a assinalar em 2013 foi a publicação 
de diversos diplomas legais que definem o enquadramento 
regulamentar para o funcionamento do mercado de 
capitais em Angola. A citar:

• DECRETO LEGISLATIVO PRESIDENCIAL N.º 4/13, 
DE 9 DE OUTUBRO

Este diploma traz consigo as bases do Mercado 
Regulamentado da Dívida Pública (MRDP), o qual é 
entendido como um mercado secundário de negociação 
de títulos de dívida pública nacional, com uma entidade 
gestora própria e sujeito à supervisão da Comissão do 
Mercado de Capitais.

A criação e dinamização do mercado secundário de 
dívida pública trará vantagem para o Estado e, ao mesmo 

tempo, para os investidores. Ao Estado, permitirá aceder a 
melhores condições de financiamento, dado os menores 
custos operacionais e de intermediação envolvidos. 
Aos investidores, e em particular aos mais predispostos 
ao risco, este mercado oferecerá uma alternativa de 
investimento muito atractiva e constituirá um referencial 
para a definição da curva rentabilidade-risco relevante.

• DECRETO LEGISLATIVO PRESIDENCIAL N.º 5/13, 
DE 9 DE OUTUBRO

Este diploma aprovou o Regime Jurídico das Sociedades 
Corretoras e Distribuidoras de Valores Mobiliários. Estas 
irão permitir o melhoramento da alocação de recursos 
financeiros na economia, por via da especialização na 
actividade e, por princípio, dar suporte aos investidores 
para que minimizem o risco dos seus investimentos. 

• DECRETO LEGISLATIVO PRESIDENCIAL N.º 6/13, 
DE 9 DE OUTUBRO

Vem introduzir o Regime Jurídico das Sociedades 
Gestoras de Mercados Regulamentados e de Serviços 
Financeiros sobre Valores Mobiliários, as quais integram, 
nos termos do artigo 1.º, as Sociedades Gestoras de 
Câmaras de Compensação, as Sociedades Gestoras de 
Sistemas de Liquidação e as Sociedades Gestoras do 
Sistema Centralizado de Valores Mobiliários.

• DECRETO LEGISLATIVO PRESIDENCIAL N.º 7/13, 
DE 9 DE OUTUBRO

Este diploma assegura o Regime Jurídico dos Organismos 
de Investimento Colectivo (OIC) enquanto instituições 
que integram contribuições recolhidas junto do público 
tendo como fim a sua rentabilização, entre outras formas, 
através do mercado de capitais, segundo o princípio 
da divisão de riscos e o princípio da prossecução do 
interesse exclusivo dos participantes. Estes organismos 
serão, por excelência, o mecanismo de «democratização» 
do mercado de capitais, na medida em que permitirá a 
participação dos pequenos aforradores.

2.4 Ambiente de Negócios 

A posição de Angola no ranking Doing Business, publicado 
pelo Banco Mundial, desceu de 178.º, em 2013, para 
179.º, em 2014 (ambos de uma lista de 189 países). 
Angola aparece na última posição no que diz respeito à 
capacidade de resolução de problemas de insolvência, 
com os credores a não conseguirem recuperar nenhuma 

fracção do capital investido de uma empresa em falência 
(contrasta com uma taxa de retorno de 19% na média da 
África Subsaariana). 

Na componente que atesta a execução de contratos 
acordados, Angola está na 187.ª posição. Por seu turno, 
a elevada burocracia e os custos associados à criação de 
empresas colocam Angola no 178.º lugar no índice que 
mede a facilidade de iniciar um negócio. A isso acresce             
o facto de ser, segundo o mesmo ranking, o 19.º país 
onde é mais difícil obter electricidade (em termos de custo 
e tempo necessário). 

Angola surge ainda 142.ª posição no ranking dos 148 
países do Índice de Competitividade Global (ICG) para 
2013-2014, compilado pelo Fórum Económico Mundial 
(FEM), depois de ter sido excluída no ano passado por não 
terem sido apresentados dados em número suficiente.

O relatório do FEM revela que, entre os factores mais 
citados pelos empresários angolanos como principais 

obstáculos à concretização de negócios, aparece, 
com 14,9% de respostas, a falta de qualificações da 
população activa e, com 14,7%, a excessiva e ineficiente 
burocracia da administração pública, além do problema 
estrutural associado à corrupção, que é considerado 
o principal obstáculo para 18,9% dos inquiridos. Com 
13,8% das respostas é apontada a dificuldade em obter 
financiamento e com 10,0% a desadequada oferta de infra-
estruturas (incluindo redes de transporte, infra-estruturas 
para armazenamento e distribuição de energia eléctrica 
ou infra-estruturas de apoio às telecomunicações). 
Na classificação do ICG, o país está posicionado em 
último lugar no pilar da qualidade das infra-estruturas,                           
o que é bastante revelador das limitações estruturais que 
restringem o crescimento económico.

A estabilidade macroeconómica é uma das dimensões 
em que Angola teve um bom desempenho, em particular 
devido ao controlo da inflação para níveis de um dígito, 
muito abaixo dos níveis de hiperinflação registados durante 
o período do conflito armado. 

Trajectória da Inflação em Angola 1995-2013 (em percentagem, escala logarítmica)

Destacam-se também as boas performances do saldo orçamental e da dívida pública, que ocupam o 9.º e o 39.º lugar, 
respectivamente, graças a um importante programa de reforma nas finanças públicas e ao programa de regularização da dívida 
do Estado que vem sendo implementado pelo Governo.

Fonte: Ministério do Planeamento e do Desenvolvimento Territorial
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3.1 Revisão e Monitorização             
      do Plano Estratégico 
      da CMC

Em 2013, houve necessidade de se proceder a uma 
revisão e alteração do Plano Estratégico, então aprovado, 
devido a actualizações no domínio da regulação, bem 
como para dar cumprimento às temáticas relacionadas 
com a literacia financeira e o estabelecimento do instituto 
de formação para o mercado de valores mobiliários e as 
boas práticas de governação das sociedades. A versão 
revista do Plano foi aprovada em reunião da Comissão 
Económica do Conselho de Ministros, no mês de Maio.

Em relação ao instituto de formação, o CA aprovou                     
a sua designação como Academia do Mercado de Valores 
Mobiliários, enquanto, no âmbito das boas práticas de 
governação, foi aprovada a criação do Guia de Boas 
Práticas de Governação Corporativa.

Para uma efectiva realização dos objectivos previstos no 
Plano Estratégico e, em particular, das acções reflectidas 
no Plano de Acção para 2013, o CA aprovou um novo 
modelo de monitorização, devendo o ponto de situação 
da implementação das acções ser reportado regularmente 
pelas áreas competentes ao CA.

3.2 Acções para o Arranque                          
     e Dinamização dos Mercados

3.2.1 Mercado de Dívida Pública

• IMPLEMENTAÇÃO DE UM NOVO MODELO, 
FOMENTADOR DO MERCADO SECUNDÁRIO: 

• Elaboração da proposta de adequação do Decreto 
Presidencial n.º 259/10, de 18 de Novembro. A reforma 
em curso tem subjacente as práticas internacionais 
de desenvolvimento de mercados secundários de 
instrumentos financeiros organizados de forma justa, 
eficiente e transparente, das quais faz parte o estatuto 
dos operadores. 

A dívida pública titulada por valores mobiliários, nos 
diversos prazos de emissão, constitui-se como 
uma referência imprescindível para o funcionamento 
eficiente dos mercados financeiros, pelo que é 
determinante adaptar o actual regime previsto pelo 
Decreto Presidencial à referida reforma do mercado 
de valores mobiliários, bem como ao novo regime 

jurídico da emissão e gestão da dívida pública directa e 
indirecta, regulado pela Lei n.º 1/14 de 6 de Fevereiro.

• IMPLEMENTAÇÃO DA REGULAMENTAÇÃO             
DO DECRETO EXECUTIVO QUE REGULA                  
O MERCADO PRIMÁRIO DE DÍVIDA PÚBLICA:

• Elaboração da proposta de Regulamento do 
Mercado Primário de Dívida Pública Directa Titulada, 
cujo objectivo é regulamentar o Decreto Presidencial 
n.º 259/10, de 18 de Novembro, estabelecendo as 
normas complementares necessárias à implementação 
das medidas relacionadas com a emissão especial de 
títulos de dívida pública.

• IMPLEMENTAÇÃO DE NOVA ORGANIZAÇÃO 
INSTITUCIONAL:

• A Lei n.º 12/05 (Lei dos Valores Mobiliários), de 23 
de Setembro, estruturou o mercado regulamentado 
angolano a partir de dois mecanismos de negociação 
distintos: a bolsa de valores e o mercado de balcão 
organizado. Por outro lado, o Decreto Presidencial 
n.º 4/13, de 9 de Outubro, introduz na esfera dos 
mercados regulamentados o mercado de dívida 
pública titulada (mercado secundário). A existência 
destes mercados pressupõe a necessidade de se criar 
uma nova instituição financeira que se responsabilize 
pela gestão dos mecanismos de negociação dos 
instrumentos financeiros neles transaccionados. 
Desta forma, foi constituída a Comissão Instaladora da 
Sociedade Gestora dos Mercados Regulamentados, 
pelo Despacho Presidencial n.º 43/13, de 3 de Maio, 
a qual, com a intervenção de membros da CMC que 
dela fizeram parte, esteve a trabalhar no sentido de 
delinear a espinha dorsal da futura sociedade. 

• Identificação da arquitectura institucional e de 
negociação adequada à dinamização do mercado 
secundário.

• Em linha com o acima exposto, foram analisadas 
peças como a proposta de estatuto social da Bolsa 
de Dívida e Valores de Angola (BODIVA), bem como as 
propostas de termo de referência do concurso público 
que levará a aquisição da plataforma tecnológica 
que será gerida pela sociedade gestora do mercado 
regulamentado.

3. O Mercado 
    de Valores
    Mobiliários 
    e Instrumentos
    Derivados

1.

2.
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3.2.2 Mercado de Dívida Corporativa

• NORMALIZAÇÃO DE PLATAFORMAS ELECTRÓNICAS

• Definição dos requisitos e formalidades para a 
certificação das plataformas electrónicas de balcão. 
Acção em curso, pendente da conclusão da 
constituição da BODIVA.

• ENQUADRAMENTO REGULATÓRIO DAS EMISSÕES, 
PRIVADAS E PÚBLICAS:

• A actividade de auditoria, externa e independente, de 
qualquer entidade emitente, agente de intermediação e 
demais intervenientes no mercado de valores mobiliários 
revela-se imprescindível nas circunstâncias em que 
os mesmos se movem. A informação de natureza 
económico-financeira exige o controlo e apreciação por 
parte de entidades idóneas, independentes e isentas. 
Deste modo, está em vias de seguir para consulta 
pública o projecto de regulamento para a actividade de 
auditoria no mercado de valores mobiliários.

• Encontra-se em fase de discussão interna um pacote 
de regulamentos que tem como objectivo comum 
nortear as emissões públicas de valores mobiliários, 
permitindo, deste modo, criar uma plataforma de 
interação com os emitentes de valores mobiliários, 
destacando-se os seguintes:

• Regulamento dos Emitentes;

• Regulamento dos Prospectos;

• Regulamento das Ofertas de Valores Mobiliários.

• Elaboração das bases técnicas sobre os requisitos e 
formalidades da entidade de custódia. Acção pendente 
da conclusão da constituição da BODIVA.

• Elaboração das bases técnicas sobre os requisitos e 
formalidades das entidades comercializadoras. Acção 
pendente da conclusão da constituição da BODIVA. 

3.2.3 Segmento dos Fundos    
        de Investimento

Os Organismos de Investimento Colectivo (OIC) constituem 
uma ferramenta importante para o financiamento do 
desenvolvimento económico. Em 2008, foi criado                                                                         
o primeiro fundo de investimento imobiliário fechado, 
existindo, atualmente, dois fundos de investimento 
imobiliário em actividade no mercado angolano.

O quadro regulatório actual ainda é relativamente 
deficiente e carece de regulamentação complementar, 
que será produzida pela CMC. Apesar da inexistência 
de regulamentação complementar, à luz do benchmark 
realizado, desenvolveu-se um conjunto de tarefas 
que possibilitaram a rápida resposta às solicitações 
dos requerentes, quer para constituição de fundos de 
investimento, quer para registo de peritos avaliadores de 
imóveis e respectivas entidades certificadoras.

Durante 2013, a CMC desenvolveu ainda outras actividades 
relacionadas com a regulamentação complementar, 
nomeadamente:

• Regulamento dos OIC;

• Regulamento Sobre Capital de Risco; 

• Regulamentos sobre Peritos Avaliadores de Imóveis;

• Regulamento sobre Consultores e Analistas 
Financeiros; 

• Plano de Contas dos Organismos de Investimento 
Colectivo.

A publicação, em 2013, do Regime Jurídico dos 
Organismos de Investimento Colectivo (RJOIC – Decreto 
Legislativo Presidencial n.º 7/13, de 11 de Outubro) foi 
um passo importante para a regulação e promoção da 
actividade dos OIC. Com a publicação deste regime 
jurídico surgiu a necessidade de se produzir regulamentos 
específicos para a sua operacionalização e implementação.

Durante o ano 2013, foram desenvolvidas actividades 
de supervisão e fiscalização de fundos de investimento 
e de peritos avaliadores de imóveis. Neste âmbito, foram 
realizadas acções de supervisão presencial e on-site. 
Foram levadas a cabo acções de supervisão presencial 
na Sociedade Gestora de Fundos de Investimento 
BESAACTIF, referentes aos fundos de investimento BESA 
Património e BESA Valorização. As acções tiveram um 
carácter pedagógico, de forma a dotar as instituições 
acima referidas de informação suficiente sobre as boas 
práticas de gestão e a adequação dos meios humanos 
e técnicos.

Para dar resposta eficiente e eficaz às responsabilidades 
da CMC, foram ainda desenvolvidas actividades para a 
definição de processos internos relacionados com o 
registo e supervisão dos OIC e entidades relacionadas, 
nomeadamente:

• Normas de procedimentos de registo de Peritos 
Avaliadores Imobiliários (PAI);

• Normas de procedimentos de registo de Entidades 
Certificadoras de Peritos Avaliadores Imobiliários; 

• Normas de procedimentos de registo de OIC de 
Capital de Risco.

3.2.4 Mercado de Derivados 

A penúltima etapa do novo regime cambial aplicável ao 
sector petrolífero obrigou a que os pagamentos a residentes 
cambiais sejam, doravante, feitos em moeda nacional. 
Tendo em conta os volumes e os riscos (especialmente 
cambial) das transacções deste sector, é visão da CMC 
que este novo regime tem como potencial consequência 
o desenvolvimento do mercado de derivados de balcão. 
Em antecipação a este cenário, a CMC desenvolveu 
um plano de acção que visa dinamizar e regulamentar o 
mercado de derivados de balcão. O plano de acção tem 
como princípios estruturantes o aumento da transparência, 
o alinhamento das práticas nacionais às internacionais 
e a redução dos riscos inerentes a estes produtos. 
O plano está dividido em três fases: 1) Preparação: 
análise prévia da dimensão do mercado; 2) Recolha de 
informação: reuniões de auscultação para compreender 
as dificuldades e necessidades dos intervenientes no 
mercado; 3) Execução: desenvolvimento de um pacote 
regulatório, com base na informação recolhida.  

• FASE 1 – PREPARAÇÃO (CONCLUÍDA):

• Analisou-se como o plano de contas aplicáveis aos 
bancos (CONTIF) prevê o lançamento contabilístico 
dos derivados;

• Segmentou-se os bancos por dimensão de activos, 
definiu-se uma amostra e analisou-se as demonstrações 
financeiras para verificar a profundidade do mercado 
de derivados;

• Concluiu-se que a actividade no mercado é baixa e 
recomendou-se a análise dos factos que inibem o seu 
crescimento. 

• FASE 2 – EXECUÇÃO (CONCLUÍDA): 

• Realizaram-se visitas de auscultação junto dos 
bancos incluídos na amostragem;

• Concluiu-se que a visão da CMC estava correcta, 
ou seja, o novo regime cambial aplicável ao sector 
petrolífero criou as condições necessárias para o 
desenvolvimento do mercado de balcão de derivados 
para cobertura cambial (forwards e swaps cambiais) 
e os principais factores estruturais  que inibem o 
crescimento deste mercado e do mercado secundário 
em geral são a falta de uma curva de rendimentos, 
de regulamentação, de profundidade do mercado 
interbancário e de expressividade dos indexantes.

• FASE 3 – EXECUÇÃO (EM CONCLUSÃO): 

• Promoção da padronização dos contratos gerais 
(concluída);

• Promoção do registo de todas as operações com 
derivados (regulamento em fase de consulta pública);

• Desenvolvimento de iniciativas para aumentar os 
níveis de conhecimento dos operadores de mercado 
(em curso);

• Formação on-job dos técnicos envolvidos no 
processo (concluída);

• Desenvolvimento de iniciativas para alinhar as práticas 
nacionais às internacionais (concluída). 

3.2.5 Acções Transversais

• CRIAÇÃO DE CONDIÇÕES PARA A NEUTRALIDADE 
TRIBUTÁRIA E CAMBIAL:

• Elaboração da proposta de revisão do Regime Fiscal 
dos Valores Mobiliários.

• Inclusão dos mecanismos (isenções e reduções 
da carga fiscal) que configurem a neutralidade fiscal 
necessária à dinamização do mercado secundário 
nos projectos de revisão e republicação do Código 
do Imposto de Aplicação de Capitais e do Código do 
Imposto do Selo. 

• Implantação, em fase de teste, do aplicativo de 
codificação de títulos, de acordo com a norma ISO 
6166 da Associação das Agências Nacionais de 
Numeração (ANNA).

• Elaboração do Memorando sobre as Bases para uma 
Política de Captação de Poupança Externa.
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3.3 A Regulação dos Mercados

De acordo com o previsto no Plano de Acção para 2013, 
o Departamento de Política Regulatória e Normas (DPRN) 
participou e/ou realizou as seguintes acções: 

• Havendo a necessidade de proceder à reforma do 
quadro legal básico do mercado de valores mobiliários e 
instrumentos derivados, adequando-o às necessidades 
do mercado de capitais, o DPRN efectuou a Revisão 
da Lei n.º 12/05, de 23 de Setembro – Lei dos Valores 
Mobiliários (LVM):

• Procedeu-se ao diagnóstico sobre os aspectos 
ligados a legística formal e material, no diploma vigente, 
designadamente as matérias com dignidade legal, a 
forma legal a adoptar, a sistematização e a sintaxe do 
texto legal;

• Após o diagnóstico, e observada a dimensão das 
alterações propostas, foi aprovada pela Comissão de 
Revisão a necessidade de estruturação de um novo 
diploma, tendo sido solicitado o prolongamento do 
prazo para apresentação da proposta final;

• Foi elaborada a primeira versão do projecto de 
diploma, aprovado pela Comissão de Revisão, e 
submetido à apreciação dos principais intervenientes 
do sector financeiro, em sede de consulta pública;

• Foram incorporadas as contribuições decorrentes do 
processo de consulta pública, com destaque para a 
sugestão de elaboração de um Código;

•  O projecto de diploma foi submetido à apreciação do 
Ministro das Finanças.

• De modo a dotar o sistema de regulação e supervisão 
financeira angolano de instrumentos capazes de assegurar 
a estabilidade e robustez do sistema financeiro, o DPRN 
procedeu à Revisão da Lei n.º 13/05, de 30 de Setembro 
– Lei das Instituições Financeiras (LIF):

• Procedeu-se ao diagnóstico sobre os aspectos 
ligados a legística formal e material, no diploma vigente, 
designadamente as matérias com dignidade legal, a 
forma legal a adoptar, a sistematização e a sintaxe do 
texto legal;

• O projecto de diploma encontra-se sob consulta 
pública, para posterior apreciação do Ministro das 
Finanças;  

• Atendendo aos novos desenvolvimentos do mercado 
de capitais, e em alinhamento com as melhores 
práticas e recomendações internacionais (Organização 
Internacional das Comissões de Valores – IOSCO, 
Comité de Supervisão Bancária de Basileia, etc.), o 
DPRN procedeu à revisão do Estatuto Orgânico da 
CMC, aprovado pelo Decreto Presidencial n.º 54/13, 
de 6 de Junho.

• De forma a definir condições específicas da emissão, 
contratação e negociação dos instrumentos de dívida 
pública titulada por valores mobiliários, Obrigações do 
Tesouro e Bilhetes do Tesouro no mercado primário e 
secundário de dívida pública, questão não salvaguardada 
na actual lei, o DPRN participou na revisão da Lei Quadro 
da Emissão e Gestão da Dívida Pública, efectuada pelo 
Ministro das Finanças.

• Elaboração do draft do regulamento sobre os mercados 
regulamentados, com o objectivo de criar a estrutura de 
acesso aos mesmos, definir os títulos passíveis de serem 
admitidos a negociação, bem como regular o processo de 
autorização e registo, estabelecendo as condições para o 
arranque e organização dos mercados regulamentados e 
possibilitando a promoção de emissão e negociação de 
valores mobiliários e de outros instrumentos financeiros.  

• Elaboração do regulamento sobre o registo de peritos 
avaliadores de imóveis, com o objectivo de criar condições 
para que se realize a avaliação de imóveis pertencentes 
a carteira de activos dos organismos de investimento 
colectivo, de forma transparente e pautando-se pelos 
princípios da imparcialidade e da independência..  

• Elaboração de um estudo sobre a natureza jurídica da 
Comissão do Mercado de Capitais, tendo em conta o seu 
estatuto orgânico e o impacto das leis que, por remissão 
deste, lhe são aplicáveis.

• Elaboração de um parecer conjunto sobre as 
competências para regular as operações de valores 
mobiliários e derivados por instituições financeiras 
bancárias.

• Elaboração de um parecer sobre a sanção aplicável 
aos colaboradores da CMC caso violem o segredo 
profissional, havendo necessidade de garantir à IOSCO 
e entidades congéneres que as informações trocadas no 
âmbito da cooperação não serão transmitidas a terceiros.

• Participação na elaboração de pareceres conjuntos 
relacionados com a implementação da Sociedade 

Gestora do Mercado Regulamentado, nomeadamente 
acerca do projecto de estatuto da BODIVA (Sociedade 
Gestora do Mercado Regulamentado) e da CEVAMA 
(Sociedade Gestora de Sistema de Liquidação e de 
Sistema Centralizado de Valores Mobiliários), bem como 
emissão de um parecer sobre a estrutura do organigrama 
da BODIVA. 

• Participação na Comissão de Avaliação para o Concurso 
Sem Restrição de Candidaturas para a Didáctica e 
Literacia Financeira, tendo elaborado o respectivo Relatório 
Preliminar.

• Elaboração do fluxograma procedimental sobre a 
aprovação de regulamentos e preparação da carta acerca 
dos princípios sobre a aprovação de regulamentos.

• Elaboração do memorando explicativo sobre a 
necessidade de regulação dos Fundos de Garantia 
previstos no Regime Jurídico dos Mercados 
Regulamentados.

• Elaboração do memorando referente à regulação e auto- 
-regulação, sobre a competência regulatória da CMC e da 
entidade gestora dos mercados regulamentados.

• Participação no retiro da IOSCO com o objectivo de 
acolher os princípios desta organização no projecto de 
Código dos Valores Mobiliários e na lei de alteração à 
Lei das Instituições Financeiras, bem como na demais 
legislação em curso.

• Elaboração do memorando sobre o acolhimento dos 
princípios da IOSCO no projecto de Código dos Valores 
Mobiliários, na lei de alteração à Lei das Instituições 
Financeiras e no estatuto orgânico da CMC.

• Elaboração de um estudo sobre o impacto da Lei do 
Sector Empresarial Público nas instituições que irão operar 
no mercado de capitais e no estatuto da CMC. 

Relativamente à Comissão Instaladora da Sociedade 
Gestora de Mercados Regulamentados, criada pelo 
Despacho Presidencial n.º 43/13, de 3 de Maio, o 
DPRN colaborou no desenvolvimento de um conjunto de 
actividades, com destaque para as seguintes:

• Elaboração do plano de actividades da Comissão 
Instaladora da Sociedade Gestora de Mercados 
Regulamentados;

• Elaboração do Plano Orçamental da Comissão 
Instaladora e definição do capital social da Sociedade 

Gestora de Mercados Regulamentados (SGMR);

• Definição da estrutura de mercados que a SGMR terá 
sob gestão;

• Elaboração do projecto de contrato de sociedade e 
respectiva estrutura orgânica;

• Elaboração de proposta sobre a plataforma 
telemática, adequada aos mecanismos de negociação 
e de custódia;

• Elaboração de proposta de necessidades de recursos 
humanos da sociedade;

• Identificação, produção e proposta de regulamentos 
necessários à estruturação dos mercados e sistemas 
sob gestão da futura sociedade, nomeadamente:

• Regulamento do Mercado Secundário de Dívida 
Pública Titulada;

• Regras dos Mercados Regulamentados da Dívida 
Pública;

• Regulamento do Mercado Primário de Dívida 
Pública Titulada;

• Regulamento do Mercado de Balcão Organizado;

• Regulamento da certificação e funcionamento 
das plataformas electrónicas de negociação e pós- 
-negociação;

• Regras sobre a admissão, suspensão e exclusão 
dos membros dos mercados regulamentados;

• Regras relativas à admissão, ou selecção para 
a negociação, suspensão e exclusão de valores 
mobiliários e outros instrumentos financeiros nos 
mercados regulamentados;

• Regulamento dos serviços de negociação e pós- 
-negociação.

O DPRN colaborou ainda na preparação dos termos de 
referência para a aquisição da plataforma de negociação.
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3.4 A Supervisão dos Mercados

• PARTICIPAÇÃO NA ELABORAÇÃO DOS DRAFTS 
DOS DIPLOMAS DISCIPLINADORES DA ACTIVIDADE 
DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS: 

• Definição do conteúdo das regras mínimas 
de actuação das instituições financeiras: foram 
disponibilizadas as bases técnicas para a elaboração 
de regulamentação, as quais irão definir requisitos 
mínimos de actuação dos agentes de intermediação. 
As bases técnicas referem-se, entre outras matérias, 
à solvabilidade, ao tipo de informação a ser enviada 
a CMC, às regras e procedimentos na prestação de 
informação financeira, e à auditoria externa.

• CRIAÇÃO DO PLANO DE CONTAS:

• Realização de concurso público: no âmbito do 
concurso de consultoria transversal para a CMC, foram 
elaborados os termos de referência para a concepção 
de um plano de contas para as instituições sob a sua 
supervisão e início do desenvolvimento dos trabalhos, 
definição do cronograma e apresentação de propostas 
do elenco de contas. 

• CRIAÇÃO DO MANUAL DE SUPERVISÃO:	

• Emissão de um parecer relativo à proposta do Manual 
de Supervisão: na sequência da proposta de Manual 
de Supervisão para a CMC, foi elaborado um parecer 
onde se abordam questões relativas à estrutura do 
mesmo. Noutra vertente, no âmbito do concurso de 
consultoria transversal para a CMC, foram elaborados 
os termos de referência para a concepção de um 
Manual de Supervisão para esta entidade.

• Início da elaboração do manual e discussão                        
da metodologia de trabalho com a consultoria.

• IMPLEMENTAÇÃO DE UM SISTEMA INFORMÁTICO 
PARA ACOMPANHAMENTO DAS INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS:

• Concurso público para aquisição do sistema 
informático: no âmbito do concurso de consultoria 
transversal para a CMC, foram definidos os parâmetros 
a serem considerados na elaboração dos termos de 
referência a serem desenvolvidos pela consultoria.

• Participação na elaboração de circulares: tendo 
em conta o contexto actual do mercado de valores 
mobiliários angolano, foram desenvolvidas propostas 

de circulares, relativas ao processo de licenciamento    
e à obrigatoriedade de registo na CMC. 

Foram ainda realizadas outras acções de natureza 
recorrente:

• LICENCIAMENTO DE AGENTES                            
DE INTERMEDIAÇÃO E ESTRUTURAS DE MERCADO:

• Análise corrente dos processos de registo na CMC;  

• Participação na elaboração das bases técnicas 
e propostas de regulamentos para os agentes de 
intermediação e as sociedades gestoras das estruturas 
de mercado; 

• Avaliação da adequação da estrutura regulatória 
angolana aos princípios da IOSCO (intermediários 
financeiros e estruturas de mercado).

• ACOMPANHAMENTO ÀS INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS:

• Execução do plano de acções de supervisão 
presenciais;

• Elaboração de ferramentas de acompanhamento aos 
agentes de intermediação e estruturas de mercado;

• Elaboração do plano de acções de supervisão 
presenciais para o ano 2014;

• Participação na elaboração de bases técnicas para        
a concepção de regulamentos e outros normativos 
que devem regular os regimes jurídicos aprovados.

3.4.1 Supervisão Prudencial

No âmbito das actividades correntes da CMC, os 
pelouros de Emissões e Investimentos e de Supervisão 
e Contencioso realizaram um conjunto de actos que 
podemos sintetizar na seguinte tabela:

Emitentes

Auditor Emissão de obrigações

Solicitação de registo da PKF. Solicitação de registo de emissão pública 
de obrigações do BAI.

ORGANISMOS DE INVESTIMENTO COLECTIVOS

Organismos de Investimento Colectivos Peritos Avaliadores/Consultores Financeiros

Emissão de parecer ao pedido de autorização e registo 
do Fundo de Investimento Imobiliário – RS Premium 

da RS Capital SGFI.

Emissão, apreciação do parecer e autorização 
à solicitação do Sr. Ângelo Narciso como 

avaliador de imóveis. 

Emissão de parecer ao pedido de autorização e registo 
do Fundo de Investimento Imobiliário – RS Premium

 da RS Capital SGFI.

Aprovação do requerimento de registo da Pluriconsult 
como perito avaliador de imóveis.

Emissão de parecer ao pedido de autorização e registo 
do Fundo de Investimento Imobiliário – RS Premium

 da RS Capital SGFI.

Emissão de parecer ao pedido de autorização 
e registo da sociedade Zenki Real Estate 

como avaliador de imóveis.

Emissão de parecer sobre pedido de constituição 
de sociedade junto ao guiché único da MediPred 

e Mais Imóveis.

Emissão de parecer ao pedido de autorização e registo 
da sociedade PISI – Propriedade, Investimento e Serviços 

Imobiliários, Lda. como avaliador de imóveis.

Emissão de parecer ao pedido de autorização e registo 
da sociedade Arlington – Consultoria Imobiliária como 

avaliador de imóveis (em curso).

Intermediários Financeiros

Licenciamento Acções Presenciais

Emissão, apreciação e aprovação 
à solicitação de autorização de constituição 

da Africa Brokers – SCVM, S.A.

Acção de supervisão presencial à BESAACTIF, 
elaboração do respectivo relatório 

e da carta de recomendações. 

Emissão, apreciação e aprovação 
à solicitação de registo 

da ODELL Global Investors – SGFI, S.A.

Visita prévia à ODELL Global Investors 
e elaboração do respectivo relatório

Emissão, apreciação e aprovação à solicitação 
de autorização de constituição 

da Assord Investments – SCVM, S.A.

Visita prévia à Growth e elaboração 
do respectivo relatório.

Emissão, apreciação e aprovação 
para constituição da International Finance Services 

(IFS) – SFI, S.A.

Visita prévia à RS Capital e elaboração 
do respectivo relatório.

Estudo comparado sobre os critérios para a definição 
dos indicadores de avaliação de risco para as instituições 

financeiras ligadas ao mercado de capitais.

-

-
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3.4.2 Supervisão Comportamental

No âmbito das actividades correntes da CMC, os 
pelouros de Emissões e Investimentos e de Supervisão 
e Contencioso realizaram um conjunto de acções de 
supervisão que podemos sintetizar como se segue:

• SOBRE OS FUNDOS DE INVESTIMENTO                 
E OS AVALIADORES DE IMÓVEIS:

• Supervisão presencial ao FII do BESA – Património            
e Valorização da entidade gestora BESAACTIF.

• SOBRE AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS:

• Inspecção preliminar ao BESAACTIF SGFI;

• Crescente negociação de derivados em mercado de 
balcão pelas instituições financeiras bancárias;

• Poderes de supervisão da CMC sobre as instituições 
financeiras bancárias;

• Negociação de derivados cambiais;

• Elaboração do memorando relativo à proposta de 
implementação de uma linha telefónica de reclamações 
para os investidores, junto das instituições financeiras, 
cujas reclamações recairiam na CMC; 

• Elaboração do memorando relativo à proposta de 
implementação de um livro de reclamações para os 
investidores, junto das instituições financeiras. 

3.5 A Cooperação ao Serviço                   
     dos Mercados

A estratégia de actuação da CMC definiu, no domínio das 
relações institucionais, a cooperação com as congéneres 
de outras jurisdições, com a finalidade de incremento 
da imagem institucional e fortalecimento dos laços 
de cooperação com base nos princípios e objectivos 
universalmente aceites. 

No quadro das suas competências de assegurar 
a cooperação da CMC com instituições nacionais, 
congéneres de outras jurisdições e organizações 
internacionais, o Departamento de Cooperação (DCO) 
desenvolveu, fundamentalmente, acções que visaram 
promover e contribuir para o reforço da imagem 
institucional da CMC no país e no estrangeiro.

Para este efeito, o DCO realizou acções de aproximação 
com entidades locais para o alinhamento dos 
pressupostos para a implementação do mercado de 
valores mobiliários em Angola. Na arena internacional, foi 
dada especial atenção à preparação de premissas para 
o início do processo de adesão de Angola à IOSCO e à 
participação de delegações da CMC em eventos ligados 
ao mercado de valores mobiliários.    

Outro aspecto fundamental para a execução desta tarefa 
prende-se com a optimização dos protocolos celebrados 
com as congéneres e a formalização da relação/parceria 
com os organismos do Estado.

3.5.1 Cooperação Local

Ao longo de 2013, o DCO manteve encontros de carácter 
elucidativo com instituições governamentais com o intuito 
de apresentar a estratégia de actuação da CMC para 
a dinamização do mercado de valores mobiliários em 
Angola e incentivar os parceiros locais à identificação de 
formas de cooperação em prol do desenvolvimento deste 
mercado. Assim, foram realizados os seguintes encontros:

• Encontro com o Ministério das Relações Exteriores, com 
a finalidade de promover as relações de cooperação com 
instituições congéneres vocacionadas para a supervisão 
do mercado de valores mobiliários, organizações 
internacionais, comissões regionais e internacionais                  
e demais entidades governamentais, de modo a assegurar 
o cumprimento da legislação do mercado financeiro nas 
respectivas jurisdições. 

• Encontro com o Ministério do Interior, para a identificação 
e criação de canais de acesso à polícia de investigação 
criminal, a condução de processos com indícios criminais 
e o apuramento e obtenção de prova de matéria 
contravencional. 

• Encontro com o Ministério da Economia, para                              
a identificação de sectores estruturantes da economia, 
tendo em vista a dinamização e estimulação de um quadro 
que promova o surgimento de esquemas de investimento 
colectivo. Foi realizada a primeira reunião de grupo técnico 
para elaboração de um plano de acção para 2014 para a 
prossecução dos objectivos de cooperação entre ambas 
as instituições.

• Encontro com o Ministério da Justiça e dos Direitos 
Humanos, para a garantir a verificação notarial e de 
registo de pessoas singulares, colectivas e patrimónios 
autónomos, bem como a situação dos imóveis existentes 
nos patrimónios dos fundos de investimento e instituições 
financeiras não bancárias ligadas ao mercado de capitais. 
Foi realizada a primeira reunião de esclarecimento dos 
objectivos da cooperação pretendida.  

• Encontro com a Procuradoria-Geral da República, para 
o exercício do controlo genérico da legalidade, para que 
a lei seja respeitada pelos organismos do Estado e por 
todos os actores do mercado de valores mobiliários e de 
instrumentos derivados.

• Estabeleceram-se contactos com o Banco Nacional de 
Angola (BNA), à semelhança do que tem sido feito desde 
2012, e aguarda-se o pronunciamento deste organismo 
sobre a proposta de acordo de cooperação endereçada 
pela CMC para definição dos limites de actuação para 
regulação e supervisão das instituições financeiras. Trata- 
-se de uma parceria de maior relevância e urgência devido 
às questões inerentes à adesão de Angola à IOSCO. 
A CMC aguarda pela resposta do BNA a respeito da 
proposta de protocolo de cooperação submetido.

• O processo de reestruturação da Agência Angolana de 
Regulação e Supervisão de Seguros (ARSEG) impediu que 
em 2013 fossem dados grandes passos na conclusão 
do objectivo preconizado para esse ano, nomeadamente 
a assinatura de um protocolo de cooperação. Foi 
submetida a esta instituição uma proposta de protocolo 
de cooperação para troca de informações, definição 
de âmbitos de supervisão das instituições seguradoras 
com actividades no mercado de valores mobiliários e 
possibilidade de capacitação e formação conjunta dos 
técnicos.   

• Foram, igualmente, estabelecidos contactos com                 
o Serviço de Inteligência e Segurança do Estado (SINSE) 
para a possível assinatura de um protocolo de cooperação, 
processo que se encontra pendente e aguarda uma 
resposta da contraparte.  

Dos encontros mencionados resultou a proposta de 
criação de grupos técnicos que abordarão os aspectos 
essenciais objecto de cooperação e avaliação de 
instrumentos jurídicos adequados para a formalização da 
relação entre a CMC e as instituições acima referidas.

3.5.2 Cooperação Internacional

Na esfera internacional, destacamos as seguintes acções 
e eventos em que o Departamento de Cooperação 
participou directamente:

• A CMC foi agraciada com uma importante visita da 
delegação da Auditoria Geral do Mercado de Valores 
Mobiliários de Cabo Verde para aprofundamento de 
relações bilaterais de cooperação e realização de acções 
de divulgação sobre o mercado de valores mobiliários 
em Angola. Importa realçar que a delegação integrou                    
o Presidente da Bolsa de Valores de Cabo Verde.

• Uma delegação da CMC participou no programa 
de capacitação sobre a supervisão e enforcement no 
mercado de capitais, organizado pelo Instituto da Securities 
and Exchange Commission (SEC) dos Estados Unidos da 
América, com o objectivo de aprimorar o conhecimento 
sobre matérias de regulação e supervisão do mercado.

• No âmbito da harmonização da legislação do 
mercado financeiro da sub-região da Comunidade para 
o Desenvolvimento da África Austral (SADC), a CMC 
participou em diversas actividades realizadas pelo 
Committee of Insurance, Securities and Non-Banking 
Financial Authorities (CISNA), como as 30.ª e 31.ª reuniões 
anuais desta instituição e os programas de familiarização, 
com a finalidade de aumentar os conhecimentos sobre 
os mercados de valores mobiliários na referida sub-região 
e criar premissas para o desenvolvimento contínuo do 
mercado de capitais angolano. 

• O Departamento de Cooperação liderou a organização 
da acção de formação sobre produtos de renda fixa 
e derivados, ministrada pelo ICAP da África do Sul.                     
A formação visou dotar os colaboradores da CMC de 
conhecimentos, com vista à promoção e desenvolvimento 
do mercado secundário deste segmento do mercado         
de valores mobiliários.  
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• Uma importante delegação da CMC realizou uma visita 
de trabalho ao Brasil para constatação da realidade do 
mercado de valores mobiliários daquele país, em especial 
as experiências de implementação do mercado secundário 
de dívida. A constatação in loco do funcionamento 
do mercado brasileiro de valores mobiliários permitiu 
confirmar a estratégia de actuação para a implementação 
do mercado de capitais em Angola.

• Participação de uma delegação da CMC na Assembleia 
Anual do Fórum Internacional de Educação de Investidores 
(IFIE/IOSCO) para obtenção de conhecimentos sobre a 
estratégia de elaboração e implementação da educação 
dos investidores.

• Participação de uma delegação da CMC na Conferência 
Africa Debt, em Londres, Inglaterra. Entre os principais 
objectivos da visita estava o aprofundamento de relações 
com a entidade de regulação e supervisão do mercado 
de valores mobiliários do Reino Unido; a apresentação da 
estratégia da CMC para o desenvolvimento do mercado 
de valores mobiliários e derivados de Angola, na 3.ª 
conferência internacional sobre o mercado de dívida em 
África, promovida pela revista African Banker; o melhor 
conhecimento do modus operandi da Bolsa de Valores 
de Londres e a promoção do mercado angolano na feira 
internacional do investidor promovida pelo Standard Bank.

• Foi objecto de acção do DCO a elaboração de propostas 
de acções para optimização de protocolos assinados com 
as congéneres de Cabo Verde, Brasil, Portugal e África do 
Sul. A dinamização dos instrumentos jurídicos constitui 
uma das prioridades da CMC para o aumento da imagem 
institucional e conjugar as experiências das contrapartes 
para o desenvolvimento do mercado angolano.

• Participação de uma delegação da CMC num programa de 
formação sobre enforcement, mitigação do risco, realizado 
pela FSC/SEC, e consequente visita de constatação do 
desenvolvimento do mercado de valores mobiliários nas 
Ilhas Maurícias. Os conhecimentos adquiridos permitiram 
interiorizar as experiências acumuladas pelos profissionais 
daquela congénere relativamente à prevenção de actos 
fraudulentos no mercado e proteger os investidores. 

• Participação da CMC na conferência anual da IOSCO, 
realizada no Luxemburgo, e no seminário de capacitação 
promovido por aquela organização em Madrid, Espanha. 
As actividades visaram aproximar a CMC aos órgãos 
sociais da IOSCO, para a percepção do seu funcionamento 
e formas de actuação. 

• Participação na formação da IOSCO sobre contabilidade, 
auditoria e divulgação de informações, realizada nas 
Ilhas Maurícias, com o objectivo de colher experiências 
e conhecimentos sobre as normas internacionais 
relacionadas com as informações contabilísticas e a 
divulgação dos mesmos. 

• Representação da CMC na comitiva ministerial que 
participou, na Missão Empresarial organizada pela Câmara 
do Comércio Angola/EUA, em Nova Iorque, e pelo Banco 
Mundial e o  FMI, em Washington, com intuito de divulgar 
o mercado de capitais angolano. 

• Visita de trabalho à Mongolia Stock Exchange para 
constatação, in loco, do modus operandi do seu mercado 
bolsista e dos sistemas de negociação, compensação 
e liquidação. A visita possibilitou o conhecimento dos 
sistemas para operacionalização da futura bolsa de 
valores em Angola.

• Participação nas conferências internacionais da 
Financial Conduct Authority (FCA), em Londres, e na 17.ª 
Conferência Anual da Associação das Bolsas de Valores 
de África (ASEA). As acções visaram o aumento da imagem 
institucional da CMC na arena internacional, tendo como 
finalidade a aproximação com outras entidades membros 
da IOSCO e da ASEA.

• O DCO coordenou o programa de estágios dos técnicos 
da CMC na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) do 
Brasil, com a participação de sete grupos de trabalho nas 
diferentes superintendências da autoridade de regulação 
congénere. Os estágios dos colaboradores foram 
realizados no âmbito da dinamização do protocolo de 
cooperação celebrado entre a CMC e a CVM. 

3.5.2.1 Integração da CMC na IOSCO

No que concerne ao domínio da cooperação internacional, 
assume especial relevância o processo em curso para 
a integração da CMC na IOSCO. Em linha com este 
propósito, o Departamento de Cooperação elaborou 
um programa de trabalhos com vista à realização de um 
diagnóstico que permitirá avaliar o estado de preparação 
da instituição para o longo processo de integração. Esse 
documento orientador originou a nomeação de uma task 
force, que tem como missão apresentar um relatório 
para auxiliar o Conselho de Administração na avaliação 
das condições existentes e passos subsequentes para 
inserção da CMC na grande família das reguladoras de 

valores mobiliários mundiais. Neste sentido, os membros 
da task force desenharam um vasto programa de 
acções relacionadas com a avaliação da harmonização 
da legislação genérica e específica do mercado com 
os princípios da IOSCO, a capacitação dos técnicos 
da CMC sobre os objectivos e princípios da IOSCO – 
extensivas aos participantes do mercado –, a divulgação 
dos princípios da IOSCO ao mercado, a participação 
em eventos organizados pela IOSCO e/ou por membros 
seus com os quais a CMC tenha acordos de cooperação 
rubricados e a resposta ao questionário constante no 
Memorando Multilateral de Entendimento.   

Deste modo, e sem prejuízo do desenho dos planos 
de cooperação local e da materialização dos planos de 
cooperação internacionais (CVM – Comissão de Valores 
Mobiliários, CMVM – Comissão do Mercado de Valores 
Mobiliários, FSB – Finantial Stability Board e AGMVM 
– Auditoria Geral do Mercado de Valores Mobiliários),              
os esforços e recursos do Departamento de Cooperação 
estiveram maioritariamente centrados neste processo de 
adesão.

Neste contexto, a task force apresentou um relatório ao 
Conselho de Administração descrevendo as condições 
existentes e passos subsequentes para inserção da CMC 
na IOSCO e formulou recomendações que advogam 
a continuidade do processo, dada a fase avançada na 
elaboração de normas regulamentares do mercado e a 
conformidade destes instrumentos com os objectivos           
e princípios daquela organização mundial.

O DCO realizou uma reunião de trabalho com o 
secretariado da IOSCO para avaliação do processo de 
adesão da CMC, tendo aquela unidade orgânica da 
IOSCO se congratulado com os avanços significativos 
alcançados pela CMC na preparação deste processo.

Igualmente no domínio da cooperação internacional, 
uma delegação da CMC participou na 30.ª reunião do 
CISNA, realizada na República da África do Sul, de 23 
a 26 de Abril de 2013, com o objectivo central de avaliar 
os processos de harmonização legislativa do mercado de 
capitais na sub-região da SADC. Na sessão de trabalhos, 
avaliou-se o grau de implementação do Plano de 
Actividades para o período 2011-2017, nos domínios da 
educação financeira dos investidores, da harmonização 
das normas de prevenção do branqueamento de capitais 
e de combate ao financiamento do terrorismo. 

No âmbito da harmonização da legislação do mercado 
financeiro da sub-região da SADC, a referida delegação 

da CMC marcou, igualmente, presença na 31.ª reunião 
do CISNA e, por conseguinte, a segunda reunião anual, 
realizada na Namíbia, na qual foram aprovados os estatutos 
da organização e outros importantes documentos 
inerentes ao seu funcionamento. Na ocasião, a delegação 
da CMC rubricou um acordo de cooperação com a sua 
congénere da Namíbia, o qual permitirá, entre outros 
aspectos, o controlo dos crimes transfronteiriços ligados 
ao mercado de valores mobiliários.
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3.6 Compliance e Combate                         
      ao Branqueamento       
      de Capitais

No âmbito das suas atribuições, o Gabinete de Compliance 
(GC) realizou diversas actividades no primeiro semestre 
de 2013, com vista a garantir o alinhamento da sua 
actividade com a estratégia definida para a CMC e com 
os princípios regionais e internacionais sobre as matérias 
de compliance e controlo interno.As actividades foram 
desenvolvidas tendo como base a estratégia definida para 
a CMC e o preconizado no Plano Estratégico Nacional 
e no Plano Nacional de Implementação Estratégica 
de Prevenção do Branqueamento de Capitais e do 
Financiamento do Terrorismo.

Coube ainda ao GC o acompanhamento da execução 
das acções das diversas áreas da CMC no que concerne 
à conformidade com os comandos internos e questões 
de branqueamento de capitais. 

Neste domínio, foram realizadas as seguintes acções:

• Decorrente da necessidade de criação de um Plano 
Nacional para aplicação das recomendações do Grupo 
de Acção Financeira Internacional, o GC participou no 
processo de elaboração do Plano de Implementação 
Estratégico de Angola sobre medidas de combate 
ao branqueamento de capitais e ao financiamento do 
terrorismo, em colaboração com a Unidade de Informação 
Financeira e outras entidades de supervisão nacionais;

• Em cumprimento do estipulado na Lei n.º 34/11, de 12 
de Dezembro, relativa ao combate ao branqueamento 
de capitais, o GC elaborou, em colaboração com o 
Departamento Jurídico e Contencioso, dois instrumentos 
de comunicação de leis, regulamentos e normas 
internacionais sobre o combate ao branqueamento de 
capitais e ao financiamento ao terrorismo, nomeadamente, 
Declaração de Identificação de Pessoas Designadas 
(DIPD) e Declaração de Operações Suspeitas (DOS);

• Em representação da CMC, participou na 25.ª Reunião 
dos Altos Funcionários do ESAAMLG (Grupo de Combate 
ao Branqueamento Capitais para a África Austral e 
Oriental), em Arusha, Tanzânia, no âmbito dos esforços 
de concertação regional sobre a matéria;

• Participou na 1.ª Conferência de Compliance em Angola, 
sob os auspícios da Fundação Europeia para a Promoção 
e Desenvolvimento de Angola (EFFA), em co-parceria com 
a Associação Angolana de Bancos (ABANC) e a empresa 

internacional de consultoria de estratégia e formação A + 
Africa, reunião focada na divulgação da cultura compliance 
nas instituições financeiras nacionais;

• O GC desenvolveu actividades internas de verificação da 
conformidade e grau de cumprimento das normas sobre a 
elaboração do contrato de arrendamento das instalações 
da CMC, no edifício sede do BCI – Banco de Comércio 
e Indústria;

• Participação na Reunião dos Compliance Officers, com o 
apoio integral do Banco Nacional de Angola e da Unidade 
de Informação Financeira;

• Participação na task force de adesão à IOSCO, em 24 
de Maio de 2013;

• Apresentação sobre o sistema de combate ao 
branqueamento de capitais da CMC, durante o seminário 
«A Ameaça do Investimento Estrangeiro», organizado pela 
BankersAccuity, em 11 de Julho;

• Efectivação de trabalhos preliminares sobre matéria 
regulatória relativos às regras de Know Your Customer (KYC) 
e Customer Due Diligence (CDD), visando a implementação 
de regras de prevenção de branqueamento de capitais e 
de financiamento ao terrorismo, particularmente daquelas 
ligadas à identificação de clientes e de beneficiários 
efectivos das instituições sob a jurisdição da CMC; 

• Participação na 4.ª Reunião dos Compliance Officers, com 
o apoio integral do Banco Nacional de Angola e Unidade 
de Informação Financeira, destinada à apresentação 
de um ponto de situação do cumprimento do Plano 
Nacional de Implementação Estratégica de Prevenção 
do Branqueamento de Capitais e do Financiamento do 
Terrorismo, por parte das instituições nacionais;

• Participação na 1.ª Conferência sobre Responsabilidade 
Social e Empresarial – Desafios e Oportunidades em 
Angola.

3.7. Comunicar e Apoiar
      os Intervenientes 
      do Mercado

No âmbito do plano de acção do Departamento de 
Comunicação e Apoio ao Investidor (DCAI), que tem como 
missão assegurar a comunicação interna e institucional 
da CMC, bem como ser um canal para a prestação 
de informações e esclarecimentos aos operadores de 
mercado e público em geral, foi aprovado, em 2012, 
um Plano de Divulgação da Estratégia de Actuação da 
CMC, o qual se materializou, no decorrer de 2013, nas 
seguintes iniciativas:  

• PRESENÇA NOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO SOCIAL: 

• Publicação regular de artigos e entrevistas 
relacionadas com a CMC, no Jornal de Angola e 
noutros jornais generalistas e da especialidade (Novo 
Jornal, Semanário SOL, O País, Expansão, Semanário 
Económico, entre outros); 

• Publicação de entrevistas e artigos de opinião em 
duas revistas da especialidade (Exame e Economia         
e Mercado); 

• Participação em programas televisivos e radiofónicos, 
em Junho;

• Realização de uma conferência de imprensa, em Maio, 
com a participação de diversos órgãos de comunicação 
social nacionais e estrangeiros, para apresentação pública 
da Estratégia de Actuação da CMC 2012-2017;

• Realização de uma sessão interactiva com os operadores 
do mercado, em Maio, para a apresentação da referida 
estratégia;

• Publicação de uma brochura institucional de suporte às 
sessões acima referidas;

• Lançamento da Brochura sobre a Estratégia de Actuação 
da CMC, a qual aborda as linhas gerais e o cronograma 
de implementação da referida estratégia para o quinquénio 
2012–2017. Esta publicação foi distribuída junto dos 
jornalistas que participaram nos workshops promovidos 
pela instituição, bem como junto de operadores de 
mercado e decisores políticos.

• Sessões de media training, entre Julho e Setembro, 
dirigidas aos colaboradores da CMC que, por inerência 
de funções, tenham exposição mediática, nomeadamente 
membros do Conselho de Administração, Directores             

e Técnicos do Departamento de Comunicação e Apoio 
ao Investidor.

Foram ainda realizados outros eventos, não directamente 
relacionados com a divulgação da estratégia da CMC, mas 
complementares à mesma, na medida em que tinham o 
intuito de promover o mercado de capitais e disseminar o 
conhecimento sobre o mesmo junto do público-alvo:

• Seminário sobre o Mercado de Capitais Cabo-verdiano 
(Fevereiro): evento com prelectores da Auditoria Geral 
do Mercado de Valores Mobiliários de Cabo Verde e da 
Bolsa de Valores de Cabo Verde, em que se abordou                        
a experiência de regulação e funcionamento do mercado 
de capitais naquela jurisdição; 

• Workshops para Jornalistas (Outubro-Dezembro): 
eventos de teor didáctico que visaram, sobretudo, partilhar 
com os jornalistas informações a respeito do mercado de 
capitais, designadamente, os principais conceitos, como 
funciona, quem opera, quem regula e sob que regras;

• Seminário sobre Derivados de Balcão (Novembro): 
apresentação destinada aos operadores de mercado, 
com vista a partilhar o actual estado de desenvolvimento 
do mercado de derivados de balcão, em função da 
aprovação da nova lei cambial aplicável ao sector 
petrolífero; 

• I.º Fórum Angolano de Governação Corporativa 
(Novembro): evento destinado ao lançamento do Guia 
de Boas Práticas de Governação Corporativa e ao 
debate com os operadores de mercado e comunidade 
empresarial sobre o actual estado de alinhamento da 
gestão das empresas angolanas com as boas práticas 
de governação;

• Concurso público (Setembro): realização do concurso 
público para escolha da agência de comunicação que irá 
desenvolver várias acções de comunicação e imagem, 
nomeadamente renovação da marca, campanha 
institucional e campanha didáctica. Estas campanhas têm 
como objectivo a renovação da identidade corporativa 
da instituição e a disseminação, em grande escala, de 
informação sobre a actividade da CMC. O concurso 
foi vencido pelo consórcio formado pelas agências de 
comunicação Leds/Shiny People.
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3.8 Estudar e Analisar
     os Mercados

No âmbito das actividades que lhe estão adstritas para 
garantir a produção de informação de suporte à tomada 
de decisão do Conselho de Administração e apoio 
técnico aos vários departamentos que compõem a CMC, 
em 2013, o Departamento de Estudos e Análises (DEA) 
realizou um conjunto de acções em diferentes âmbitos, 
designadamente:

• ELABORAÇÃO DE ESTUDOS ECONÓMICOS          
E FINANCEIROS COM IMPACTO NO MERCADO      
DE VALORES MOBILIÁRIOS:	

• Estudos sobre o mercado de futuros financeiros, 
em virtude da necessidade de perceber o modo 
de funcionamento de mercados financeiros mais 
complexos e que permitam fazer a gestão de riscos 
inerentes às oscilações dos preços dos activos. 

• Análise da pertinência dos consultores autónomos 
estarem ou não registados na CMC, com o objectivo 
de entender, de modo claro, qual o papel dos 
consultores autónomos no mercado de capitais; 
identificar potenciais conflitos de interesses entres os 
consultores autónomos e os investidores; e entender o 
posicionamento do supervisor (e regulador) em relação 
à presença destes players. 

• Estudo do mercado de commodities da Etiópia, o 
qual teve como motivação conhecer os principais 
desafios enfrentados no âmbito da implementação 
da Bolsa de Mercadorias, numa lógica de benchmark 
para a realidade angolana. 

• Estudo sobre movimentos transfronteiriços no Brasil, 
no Gana e na Nigéria, de forma a ter uma visão mais 
alargada sobre os instrumentos de captação de 
poupança externa para o mercado de capitais em 
países com uma realidade económica semelhante 
à angolana. Por outro lado, visou conhecer o modo 
como estes países lidam com a abertura da conta de 
capital.

• PERIÓDICOS:

Com o objectivo de melhor difundir a informação sobre 
o desenvolvimento dos mercados e dos ambientes de 
regulação, o DEA reestruturou o layout da newsletter 
mensal, a qual foi enviada em Janeiro, Maio, Junho e 
Julho. Além disso, o departamento criou uma nova peça 
de informação de carácter diário, o Observatório dos 

Mercados de Valores Mobiliários. Após a sua estabilização, 
no mês de Julho, este último migrou para o Departamento 
de Comunicação e Apoio ao Investidor, devido à natureza 
da publicação. 

• CONTEÚDO PARA CONFERÊNCIAS, PALESTRAS     
E SEMINÁRIOS:

No âmbito das suas atribuições, o DEA preparou conteúdo 
de suporte à participação da CMC em vários eventos e 
iniciativas de formação. Abaixo listamos as apresentações 
preparadas neste âmbito:

• Elaboração da apresentação do Plano de Acção da 
área para o Retiro Kuando Kubango.

• Elaboração da análise macroeconómica para 
apresentação no evento Standard Bank Group’s 
African Investors Conference.

• Angola: Enquadramento Político, Económico e 
Financeiro (apresentação do PCA em Londres, Julho 
de 2013);

• Mercado de Capitais e Crescimento Económico 
(workshop para jornalistas);

• A Missão da CMC (formação sobre Liderança, 
veiculada pela empresa Odete Fachada Consultores);

• Apresentação do Estudo sobre os Mercados de 
Futuros (Retiro 2014);

• Plano de Acção do DEA para 2014 (Retiro 2014).

• PARTICIPAÇÃO EM PROJECTOS:

• Projecto ISIN, que tem como finalidade o 
desenvolvimento uma plataforma para codificação de 
valores mobiliários e outros instrumentos financeiros 
transacionados em Angola, de acordo com os padrões 
internacionais definidos pela Associação das Agências 
de Numeração Nacionais (ANNA), com base na norma 
internacional ISO 6166. Neste âmbito, foi criada uma 
comissão mista CMC/BNA para dar seguimento 
ao projeto e que desenhou a sua estratégia de 
implementação. Abaixo descrevemos as actividades 
elaboradas pela comissão:

• formação ao BNA sobre a numeração do código 
ISIN, decorrente da norma ISO 6166;

• aplicativo ISIN – criação da ficha técnica, 
estruturação do layout, teste e apresentação do 
aplicativo aos administradores da CMC e ao BNA;

• Recolha dos títulos públicos vivos no BNA;

• Criação de ISIN para todos os títulos vivos;

• Elaboração do relatório final do aplicativo.

• ELABORAÇÃO DE ESTUDOS DE SUPORTE 
À COOPERAÇÃO (VISITAS):

Os estudos realizados neste âmbito enquadram-se numa 
fase de pré-cooperação com as entidades estrangeiras, 
procurando descrever de maneira sintética os mercados 
financeiros, no geral, e de valores mobiliários, em particular, 
das realidades em que a CMC tenha algum interesse de 
cooperação. Assim, foram desenvolvidos estudos sobre 
o mercado de capitais das Ilhas Maurícias, da Etiópia, do 
Gana e do Luxemburgo. 	

• RESUMOS/PARECERES: 

Com o objectivo de dar suporte ao Conselho de 
Administração e aos demais departamentos da CMC 
no processo de tomada de decisão, o DEA realizou 
pareceres sobre matérias diversas e preparou resumos 
de relatórios importantes. Abaixo listamos as actividades 
desenvolvidas neste âmbito:	

• Fundo Soberano Africano e Bolsa Pan-africana, União 
Africana, 2013;

• Relatório Económico de Angola (em curso), 
Universidade Católica de Angola – Centro de Estudos 
e Investigação Cientifica, 2013;

• Angola – Relatório do Banco Mundial, Banco Mundial, 
2013;	

• Equidade nas Indústrias Extrativas 2013, Africa 
Progress Panel, 2013;	

• Long-Term Investment Financing for Growth and 
Development: Umbrella Paper, Banco Mundial, 
2013;	

• Triângulo Estratégico: América Latina, Europa e África, 
Accenture, 2013;	

• Empreender, Diversificar e Competir, Instituto de 
Fomento Empresarial, 2013;

• Caderno das Bolsas Africanas, African Securities 
Exchanges Association, 2012.
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3.

4. Centro
    de Documentação
    da CMC

1.

2.

No intuito de contribuir para a disponibilização de 
informação que permita reforçar a capacidade interna da 
CMC materializar as suas atribuições legais de supervisão, 
regulação, fiscalização e promoção do mercado de 
capitais em Angola, o Conselho de Administração, através 
da Circular n.º 007/CA/CMC/2013, de 28 de Março, 
apreciou e aprovou a proposta de criação do Núcleo 
Embrionário do Centro de Documentação da Comissão 
do Mercado de Capitais. 

Numa primeira abordagem, o Núcleo ficou encarregue 
da apresentação do orçamento para a criação do 
Centro de Documentação da CMC, tendo realizado um 
conjunto de actividades que se consubstanciaram na 
sua orgânica e estratégia, na preparação das instalações 
e disponibilização dos equipamentos, na admissão de 
pessoal, no desenvolvimento e instalação do sistema 
informático e no orçamento do Centro.

Com a aprovação do novo Estatuto Orgânico da instituição, 
através do Decreto Presidencial n.º 54/13, de 6 de Junho, 
o Núcleo Embrionário do Centro de Documentação da 
Comissão do Mercado de Capitais passou a unidade 
de estrutura da CMC, com a designação de Centro de 
Documentação de Mercado de Capitais (CDMC). 

Entre as iniciativas direccionadas ao desenvolvimento da 
capacidade estrutural para a organização e funcionamento 
do CDMC, ao longo de 2013 foram realizadas as seguintes 
actividades: 

• Elaboração da proposta de Regulamento Interno; 

• Elaboração do Plano Estratégico; 

• Identificação das despesas elegíveis para o orçamento 
de 2014; 

• Preparação do processo de selecção e recrutamento 
de pessoal; 

• Aprovação da necessidade de desenvolvimento e 
instalação de um sistema informático, incluindo a aprovação 
do respectivo concurso público; 

• Nomeação do Director.

Para o funcionamento do Centro de Documentação foram 
definidas as seguintes prioridades:

• OPERACIONALIZAÇÃO: 

• Contratação de dois técnicos administrativos; 

• Formação para os colaboradores em matéria de 
organização, classificação, indexação e catalogação, 
gestão de bibliotecas (biblioteconomia) e utilização do 
sistema informático;

• Contratação da empresa de prestação de serviços; 

• Manutenção do sistema informático; 

• Obtenção da aprovação e divulgação das atribuições 
e competências do CDMC.

• ACTIVIDADES CONSTANTES DO PLANO DE ACÇÃO 
E RESPECTIVA MONITORIZAÇÃO: 

• Definição dos objectivos estratégicos e operacionais; 

• Elaboração de normas e técnicas operacionais; 

• Definição de uma política de circulação documental; 

• Elaboração de relatórios de auditoria interna e de 
avaliação dos índices de satisfação dos utilizadores; 

• Implementação de acções de melhoria dos serviços 
ou do acervo documental;

• Fornecimento de inputs para a produção dos manuais 
de procedimento; 

• Promoção do Centro de Documentação e divulgação 
dos seus serviços.
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Decorrente da aprovação do novo Estatuto Orgânico 
da CMC, através do Decreto Presidencial n.º 54/13, 
de 6 de Junho, o Conselho de Administração apreciou                           
e aprovou a criação da unidade de estrutura da instituição 
designada por Academia do Mercado de Valores 
Mobiliários (AMVM). Esta tem como atribuições promover 
iniciativas de formação, dirigidas aos operadores ou 
potenciais operadores do mercado de capitais, em todas 
as vertentes consideradas relevantes, estabelecendo para 
esse efeito níveis e padrões adequados de qualificação e 
desenvolvimento profissional.

Com vista a garantir a prossecução das suas actividades, 
a AMVM desencadeou contactos com a finalidade de 
identificar possíveis formadores que lograssem garantir        
o cumprimento exitoso das acções de formação, realizou 
encontros com instituições congéneres, efetuou inquéritos 
para medir o nível de conhecimento acerca dos conceitos 
básicos de educação financeira, como a poupança e o 
investimento, e identificou parceiros com os quais poderá 
desenvolver actividades de formação e estabelecer 
acordos de parceria e protocolos de cooperação.

Esta busca resultou nos seguintes indicadores:

1. Possíveis formadores: foram identificados alguns 
colaboradores da CMC, professores universitários                 
e especialistas nacionais e internacionais em matérias 
relacionadas com o mercado de capitais.

2. Encontros institucionais: a AMVM manteve contactos 
com as instituições abaixo indicadas, de acordo com           
os seguintes interesses: 

• Instituto de Formação Bancária de Angola (IFBA)             
e o Instituto de Formação de Finanças Públicas (IFFP): 
os encontros visaram estabelecer parcerias para               
a promoção de cursos de curta duração, relacionados 
com o mercado de capitais, cujo público-alvo serão 
funcionários do sector bancário nos domínios público 
e privado;

• Academia BAI: os contactos foram orientados                    
no sentido de partilhar o espaço e desencadear acções 
futuras de promoção de formações no âmbito do 
mercado de capitais para os trabalhadores bancários 
e demais interessados;

• Angola School of Management (ASM): os contactos 
visaram a futura promoção conjunta de cursos 
profissionais para todos os interessados em adquirir 
conhecimentos na área do mercado de capitais;

• Universidade Privada de Angola (UPRA), Centro de 
Estudos de Ciências Jurídico-Económicas e Sociais 
da Universidade Agostinho Neto (CEJES UAN)                             
e Angola Business School (ABS): os contactos visaram 
estabelecer parcerias na perspectiva da promoção 
conjunta de cursos de extensão universitária,                                                         
pós-graduação, mestrados e seminários;

• Fundação Arte e Cultura: contactos que visam no 
futuro promover acções didácticas sobre literacia 
financeira nas escolas do 1.º e 2.º níveis;

• Federação das Mulheres Empreendedoras de Angola 
(FMEA): contactos para a promoção futura de acções 
de sensibilização para as mulheres como potenciais 
investidoras;

• Associação dos Profissionais Imobiliários de Angola 
(APIMA): contactos tendo em vista promoção de 
acções de formação no domínio do sector imobiliário, 
bem como seminários e conferências;

3. Outras acções: durante o período em causa, a AMVM 
desenvolveu um inquérito de auscultação/ensaio, com 
50 vendedoras do mercado do km 30, sobre questões 
de poupança e investimento e divulgou mensagens de 
broadcast no Dia Mundial da Poupança (31 de Outubro). 
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O Departamento de Recursos Humanos (DRH) da CMC 
tem como responsabilidade a gestão e implementação 
da política de recursos humanos, nomeadamente 
o recrutamento, integração, formação, avaliação de 
desempenho, retribuição e plano de carreira, com vista        
à retenção dos melhores quadros na instituição.

Neste sentido, foi desenhada e aprovada a nova política de 
recursos humanos, visando dotar o DRH dos instrumentos 
e técnicas necessários a uma gestão eficiente e eficaz do 
capital humano da instituição.

Em relação às actividades desenvolvidas pelo DRH, 
destacam-se as realizadas nas componentes seguintes: 
i) consultoria,; ii) recrutamento e integração, iii) formação e 
desenvolvimento, iv) balanço social e v) retribuição.

i) Consultoria 

No âmbito da consultoria para a estruturação dos serviços 
de recursos humanos, foram elaborados e aprovados             
os documentos seguintes: 

• Manual de Estrutura Orgânica;

• Qualificador Ocupacional; 

• Modelo de Avaliação de Desempenho; 

• Manual Técnico de Política de Carreiras;

• Manual de Política Retributiva;

• Manual de Recrutamento, Selecção e Desenvolvimento; 

• Normas de Saúde, Segurança e Higiene no Trabalho;

• Manual de Acolhimento. 

À luz da aprovação destes documentos, deu-se início à 
implementação da nova estrutura orgânica, do qualificador 
ocupacional, da política de carreiras e da política 
retributiva, culminando com o processo de migração dos 
colaboradores para as novas funções e para a nova tabela 
salarial. 

ii) Recrutamento e integração

No que concerne à obtenção de recursos humanos 
necessários para o cumprimento da missão da CMC, 
à luz do Plano Estratégico 2012-17 e da aprovação do 
novo Estatuto Orgânico e da nova Política de Recursos 
Humanos, foram recrutados e enquadrados no novo 
quadro de pessoal 24 colaboradores.

Ainda de acordo com o novo Estatuto Orgânico da 

CMC, foi dado início ao processo de regularização 
orgânica, visando consolidar a organização interna e o 
bom funcionamento dos serviços da CMC, tendo sido 
nomeados e empossados os Assessores do Presidente 
da CMC, os Directores de Departamentos e de Gabinetes 
e os Chefes de Divisão.

iii) Formação e desenvolvimento

O desenvolvimento pessoal e profissional do capital 
humano da CMC constitui uma das principais prioridades 
definidas pelo Conselho de Administração, no âmbito do 
Plano Estratégico aprovado para o período 2012-2017 
e da nova política de recursos humanos em curso na 
instituição.

Nesta perspectiva, foi elaborado pelo Departamento 
de Recursos Humanos e aprovado pelo Conselho de 
Administração o Plano de Formação para 2013, visando 
o aperfeiçoamento dos conhecimentos e a melhoria               
do desempenho individual dos colaboradores e das 
equipas de trabalho, para dar resposta às actuais 
exigências do mercado e aos desafios futuros. Deste 
modo, pretende-se potenciar os colaboradores da CMC 
com as competências necessárias para o arranque e o 
bom funcionamento do mercado de valores mobiliários 
em Angola. 

O Plano de Formação para 2013 destacou duas vertentes 
formativas:

1. a vertente específica, que visou o reforço das 
competências e a especialização gradual dos técnicos 
nos mais diversos domínios e matérias do mercado de 
valores mobiliários. Neste contexto, e no que diz respeito 
às estruturas e ao funcionamento do mercado de valores 
mobiliários, constituem destaque os estágios profissionais 
em entidades congéneres e instituições especializadas, 
designadamente no Brasil, Reino Unido, Portugal e África 
do Sul.

2. a vertente genérica, orientada fundamentalmente para 
as competências comportamentais, nomeadamente o 
reforço da cultura organizacional, da liderança e do espírito 
de equipa, bem como o domínio da língua inglesa como 
instrumento fundamental de trabalho no mercado. 

Relativamente ao Plano de Formação de 2013, realçamos 
que além das 75 acções programadas foram aprovadas 
adicionalmente 21 acções extraordinárias, as quais 
corresponderam a 1027 horas de formação. Assim,              
o Plano de Formação da CMC no ano em apreço contou 
com um total 96 acções.
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No que diz respeito à sua execução, foram efectivadas 73 acções, que contaram com a participação de 83 pessoas, 
representando 96,5% do total de colaborares em exercício na CMC e um nível de execução do Plano na ordem dos 76%.

A concretização do Plano traduziu-se numa carga horária global de 3214 horas, o que corresponde a uma média de 38,7 
horas de formação por colaborador.  

Em relação às vertentes formativas, destacamos a participação de 55 colaboradores em 46 acções de formação específicas, 
83 em 13 acções genéricas e 37 participantes em 14 estágios profissionais em entidades congéneres e especializadas, 
conforme gráfico abaixo:

A execução do Plano de Formação permitiu uma melhor identificação e reforço da cultura da CMC, uma melhoria significativa 
no relacionamento interpessoal dos colaboradores das várias áreas e ainda o reforço nos vários domínios e competências 
necessários para o aperfeiçoamento dos desempenhos pessoais e departamentais, permitindo, deste modo, responder 
eficazmente aos desafios actuais e futuros.

iv) Balanço social

Actualmente, a CMC dispõe de um volume bruto de emprego de 80 colaboradores efectivos, formados em diversas áreas, 
nomeadamente Direito, Economia, Gestão, Contabilidade e Engenharia Informática. A maioria dos colaboradores são 
economistas, representando 29% do total de quadros, conforme descriminado no gráfico abaixo:

v) Retribuição

A nova política retributiva da CMC, nascida da necessidade de equiparar as remunerações com as praticadas pelas restantes 
autoridades de regulação/supervisão do sistema financeiro, e cuja implementação foi iniciada no mês de Junho, tem como 
objetivos: remunerar os colaboradores de acordo com o valor que criam para a CMC; promover a atracção e retenção dos 
colaboradores que detêm as competências de que a instituição necessita para o crescimento e expansão das actividades de 
supervisão; motivar os colaboradores e obter o seu compromisso para a prossecução dos objectivos da organização.

Com a aprovação do Manual de Política Retributiva foram definidos novos conceitos retributivos, nomeadamente a retribuição 
garantida, a qual engloba a retribuição fixa e os benefícios, e a retribuição variável. 

Deste modo, a nova tabela salarial contempla as seguintes rubricas:

a) Vencimento base;

b) Comissão de serviço;

c) Despesa de representação;

d) Subsídio de isenção de horário de trabalho;

e) Subsídio de almoço;

f) Subsídio de transporte;

g) Subsídio de férias;

h) Subsídio de Natal;

i) Abono de família.

Economistas - 29%

 43% 57%

Gestores - 27%

Informáticos - 5%

Juristas -15%

Bacharelato - 5%

Téc. Médios -12%

Contabilistas - 4%
Téc. Básicos - 3%

HomensMulheres

Género

Vertentes Formativas
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7.1 Enquadramento

A Comissão do Mercado de Capitais, para o exercício 
da sua actividade, conta com receitas provenientes de 
transferências do Orçamento Geral do Estado (OGE) 
e de cobranças de taxas aos operadores do mercado, 
conforme o Decreto Executivo n.º 209/08, de 26 de 
Setembro, e o artigo 33.º do Decreto Presidencial n.º 
54/13, de 6 de Junho.

No que respeita ao regime financeiro da CMC, o artigo 
32.º do Decreto Presidencial n.º 54/13, de 6 de Junho, 
estabelece que:

1. O orçamento da CMC é elaborado e executado em 
obediência aos termos previstos para as unidades 
orçamentais;

2. A gestão financeira da CMC rege-se pelas regras 
relativas às unidades orçamentais e, em tudo o que não 
seja incompatível, pelo Decreto Presidencial n.º 54/12, de 
6 de Junho, pelo regime jurídico aplicável às entidades 
pertencentes ao sector empresarial público e, no omisso, 
pelo regulamento interno;

3. A gestão patrimonial e financeira da CMC rege-se 
segundo os princípios de direito privado;

4. O património inicial da CMC é constituído pelos bens   
do Estado afectos aos seus serviços;

5. Integram-se no património da CMC todos os bens              
e demais valores adquiridos;

6. A contabilidade da CMC é elaborada de acordo com 
o regime da contabilidade pública, sem prejuízo da 
possibilidade de elaboração de contabilidade segundo               
o Plano Geral de Contabilidade Empresarial (PGC).

O Decreto Presidencial n.º 54/13, de 6 de Junho, que 
aprova o novo Estatuto Orgânico da CMC, introduziu 
alterações nas obrigações de relato financeiro, na 
medida em que o anterior Estatuto Orgânico exigia 
que a contabilidade fosse elaborada de acordo com                              
o Plano de Contabilidade Empresarial e agora dispõe que                            
a contabilidade é elaborada de acordo com o regime de 
contabilidade pública, sem prejuízo da possibilidade de 
elaboração de contabilidade seguindo o Plano Geral de 
Contabilidade Empresarial.

Em função da referida alteração, em 2013, o Conselho 
de Administração da CMC decidiu apresentar as 
demonstrações financeiras de acordo com ambos                
os referenciais (público e empresarial). 

Não obstante, a elaboração de demonstrações financeiras 
de acordo com os diferentes referenciais obedece aos 
princípios e às regras de reconhecimento, mensuração 
e apresentação necessariamente distintos, pelo que são 
apurados resultados patrimoniais distintos e apresentados 
formatos de apresentação diferenciados.   

Em função da alteração referida, os registos contabilísticos 
no exercício de 2013 foram efectuados primariamente para 
atender às especificações do sistema de contabilidade 
empresarial, atendendo também aos dados e registos 
do Sistema Integrado de Gestão Financeira do Estado 
(SIGFE) e do Sistema Integrado de Gestão Patrimonial          
do Estado (SIGPE). 

Estes dados e registos foram posteriormente usados 
para proceder aos ajustamentos e às classificações 
de conversão necessários para a apresentação das 
demonstrações financeiras, elaboradas de acordo com        
o regime da contabilidade pública.        
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1. Demonstrações Financeiras Elaboradas de Acordo 
    com o Regime de Contabilidade Pública

1.1 Balanço Orçamental

O balanço orçamental, referente ao exercício de 2013, demonstra a receita e a despesa autorizada, em confronto com                  
a realizada, evidenciando a diferença resultante desta comparação e sendo apresentado conforme segue:

1.2 Balanço Financeiro

O balanço financeiro apresenta, consoante seja aplicável, a receita e a despesa orçamental, bem como os pagamentos               
e recebimentos de natureza extra-orçamental, conjugados com os saldos em espécie, provenientes do exercício anterior                
e os que se transferem para o exercício seguinte, sendo apresentado conforme segue:

Receitas Correntes 1.667.789.603 1.661.077.665 6.711.938

TOTAIS

Receitas de Capital 176.976.593 176.671.632 304.961

Deficit - 5.573.861 (5.573.861)

1.844.766.196 1.843.323.158 1.443.038

Transferências Correntes OGE 1.667.789.603 10.918.898

Receitas Consignadas - (4.206.960)

1.656.870.705

4.206.960

Transferências de Capital 176.976.593 304.961176.671.632

PrevistaReceitas Realizada Diferenças

Despesas Correntes 1.667.789.603 1.666.651.526 1.138.077

PrevistaDespesas Realizada Diferenças

Bens 99.386.894 98.665.175 721.719

Aquisição de Bens
de Capital Fixo

TOTAIS

Despesas de Capital 176.976.593 176.671.632 304.961

Superavit - - -

176.976.593 176.671.632 304.961

1.844.766.196 1.843.323.158 1.443.038

Serviços 856.465.604 857.579.666 (1.114.062)

Despesas com o Pessoal 670.058.306 1.530.420

Contribuições do Empregador 41.878.799 -

668.527.886

41.878.799

Orçamentais - 1.843.323.158

Despesas Correntes 1.5.3 1.666.651.526

Despesas com o Pessoal - 668.527.886

Aquisição de Bens de Capital Fixo - 176.671.632

Contribuições do Empregador - 41.878.799

Despesas de Capital 1.5.3 176.671.632

Disponibilidades - Exercício Actual 1.5.6 1.541.858

Disponível em Moeda Nacional - 1.541.858

Bens - 98.665.175

Serviços - 857.579.666

Bancos conta movimento - 1.541.858

TOTAIS 1.844.865.016

Despesas Notas 2013

Orçamentais - 1.837.749.297

Receitas Notas 2013

Receitas Correntes 1.5.2 1.661.077.665

Transferências Correntes OGE - 1.656.870.705

Transferências de Capital - 176.671.632

Receitas Consignadas - 4.206.960

Receitas de Capital 1.5.2 176.671.632

Fornecedores de Bens e Serviços - 7.115.719

Obrigações em Circulação 1.5.5 7.115.719

Disponibilidades - Exercício Anterior - -

Disponível em Moeda Nacional - -

TOTAIS 1.844.865.016
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1.3 Balanço Patrimonial

O balanço patrimonial demonstra os activos e os passivos, evidenciando o património líquido da instituição, em 31                              
de Dezembro de 2013, conforme segue:

1.4.	 Demonstrações das Variações Patrimoniais

As demonstrações das variações patrimoniais evidenciam as mutações verificadas no património, bem como o apuramento 
do resultado do exercício, conforme segue:

Activo Circulante - 50.133.734

Activo Notas 2013

Disponível 1.5.6 1.541.858

Disponível em Moeda Nacional - 1.541.858

Fundo Permanente - 1.608.171

Créditos em Circulação 1.5.7 48.591.875

Activo Permanente - 362.866.535

Imobilizado 1.5.4 362.866.535

Instituições Centrais - 3.675.704

Outros Créditos - 43.308.000

Bens Móveis e Imóveis - 362.866.535

Bancos conta movimento - 362.866.535

Activos Intangíveis - -

Sistemas Informáticos - -

TOTAL DO ACTIVO 413.000.269

Passivo Circulante - -

Obrigações em Circulação 1.5.5 7.115.719

Fornecedores de Bens e Serviços - 7.079.494

Património Líquido 1.5.8 405.884.550

Outras Obrigações a Pagar - 36.225

Saldo Patrimonial - 405.884.550

TOTAL DO PASSIVO 413.000.269

Passivo Notas 2013

Despesas Correntes 1.5.3 1.666.651.526

Despesas com o Pessoal - 668.527.886

Contribuições do Empregador - 41.878.799

Despesas em Bens - 98.665.175

Despesas em Serviços - 857.579.666

Despesas de Capital 1.5.3 176.671.632

Receita de Transferências de Capital - 176.671.632

(-) TOTAL DAS DESPESAS ORÇAMENTAIS 1.843.323.158

Receitas Correntes 1.5.2 1.661.077.665

Receitas Notas 2013

Receitas de Transferências Correntes - 1.656.870.705

Receitas Consignadas - 4.206.960

Receitas de Capital 1.5.2 176.671.632

Receita de Transferências de Capital - 176.671.632

(+) TOTAL DAS RECEITAS ORÇAMENTAIS 1.837.749.297

(=) RESULTADO ORÇAMENTAL (5.573.861)

(+) Interferências Activas Orçamentais - -

(+) Mutações Patrimoniais Activas Orçamentais - 176.671.632

Aquisições - 176.671.632

Incorporações de Activos - 176.671.632

Bens Móveis 1.5.4 176.671.632

(=) RESULTADO ORÇAMENTAL APÓS INTERFERÊNCIAS/MUTAÇÕES 171.097.771

(+) Interferências Activas Extra-Orçamentais - -

(+) Mutações Patrimoniais Activas Extra-Orçamentais - 43.308.000

Incorporações de Direitos - 43.308.000

Incorporações de Activos 1.5.7 43.308.000

(=) RESULTADO PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO 172.323.052

(-) Interferências Passivas Extra-Orçamentais - -

Depreciações e Amortizações - 42.082.719

(-) Mutações Patrimoniais Passivas Extra-Orçamentais 1.5.4 42.082.719
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1.5 Notas Explicativas                            
      às Demonstrações    
     Financeiras Elaboradas
      de Acordo com o Regime
      de Contabilidade Pública

INTRODUÇÃO

As notas explicativas incluem informações adicionais 
detalhadas de natureza orçamental, financeira, patrimonial, 
administrativa, económica, legal e social, bem como indica 
os critérios utilizados na elaboração das demonstrações 
financeiras e as ocorrências subsequentes à data da sua 
elaboração. 

Estas notas devem ser lidas em conjunto com o capítulo 
Enquadramento (Capítulo 1) do presente relatório. Salienta-
-se que a CMC apresenta em separado demonstrações 
financeiras elaboradas de acordo com o Plano Geral de 
Contabilidade Empresarial. 

1.5.1 Bases de Apresentação e Principais                                                             	
        Políticas Contabilísticas Adoptadas
        na Preparação das Demonstrações   
        Financeiras

As demonstrações financeiras elaboradas de acordo com 
o regime de contabilidade pública foram preparadas com 
base nos registos contabilísticos mantidos pela instituição 
e de acordo com as normas e regras fundamentais 
estabelecidas no Regulamento do Sistema Contabilístico 
do Estado, aprovado pelo Decreto n.º 36/09, de 12 de 
Agosto.

As demonstrações financeiras encontram-se expressas 
em moeda nacional, kwanzas – AOA, bem como no 
idioma do país, evidenciando os registos contabilísticos 
dos actos e factos patrimoniais, financeiros e orçamentais. 

Os componentes do património são avaliados em moeda 
corrente oficial e os expressos em moeda estrangeira são 
convertidos ao valor da moeda corrente oficial, à taxa de 
câmbio da data de avaliação.

O registo das operações contabilísticas patrimoniais, 
financeiras e orçamentais, sistematicamente integradas, 
efectuou-se pelo método das partidas dobradas, tendo por 
base o Plano de Contas do Estado, de forma a evidenciar 
a situação de bens, direitos, obrigações e património 
líquido. Estas respeitam as características de fiabilidade, 
tempestividade, compreensibilidade e comparabilidade, 
excepto quanto ao facto de não serem apresentados 
valores comparativos relativos ao exercício de 2012, na 

medida em que o exercício de 2013 é o primeiro em que a 
CMC prepara demonstrações financeiras de acordo com 
o regime de contabilidade pública.

Os critérios de reconhecimento e bases de valorimetria 
específicas são conforme segue:

a) Imobilizado

Os componentes do activo imobilizado são reconhecidos 
pelo custo de aquisição ou construção, reavaliado ou 
actualizado monetariamente, deduzido das respectivas 
depreciações e amortizações acumuladas. 

As amortizações são calculadas pelo método das quotas 
constantes, sendo as taxas de amortização aplicadas as 
que constam do Decreto Presidencial n.º 177/10, de 13 
de Agosto, com as seguintes vidas úteis estimadas:

• Equipamento de Transporte: 8 anos;

• Equipamento Administrativo: 4 a 8 anos;

• Equipamento Informático: 4 a 8 anos;

• Mobiliário Social: 5 a 8 anos;

• Mobiliário Diverso: 8 a 10 anos;

• Outras Imobilizações Corpóreas: 4 a 8 anos.

b) Créditos de terceiros

Os créditos de terceiros, conhecidos ou calculáveis, são 
computados pelo valor actualizado até à data da avaliação.

c) Disponível

As disponibilidades em moeda estrangeira devem ser 
convertidas ao valor da moeda oficial, à taxa de câmbio 
da data de avaliação, e às aplicações financeiras serem 
acrescidos os rendimentos proporcionais auferidos até à 
data de avaliação. 

d) Obrigações em circulação

As obrigações e os encargos, conhecidos ou calculáveis, 
devem ser computados pelo valor actualizado até à data 
da avaliação. As obrigações em moeda estrangeira devem 
ser convertidas ao valor da moeda corrente oficial, à taxa 
de câmbio da data de avaliação.

e) Passivos contingentes

Quando aplicável, os passivos contingentes decorrentes 
de obrigações laborais, de segurança social, contratuais, 

operacionais, administrativas e judiciais são aprovisionados 
pelo seu valor esperado de realização.

f) Receita

Nos termos da Lei Quadro do OGE, pertencem ao 
exercício financeiro as receitas arrecadadas e inscritas no 
referido Orçamento.  

g) Despesa

A despesa realizada corresponde à despesa cabimentada 
e liquidada, ao longo do exercício, com cobertura nas 
receitas correntes e de capital. A despesa liquidada e não 
paga até ao encerramento do exercício financeiro, após 
devidamente reconhecida pela autoridade competente, é 
inscrita em restos a pagar.   

h) Especialização dos exercícios

As receitas e as despesas são incluídas no apuramento 
do resultado do período em que ocorrerem, sempre 
simultaneamente quando se correlacionarem, 
independentemente do recebimento ou do pagamento.

1.5.2 Execução da Receita

O orçamento da CMC, aprovado pela Lei n.º 2/13 da 
Assembleia Nacional, de 7 de Março, para o exercício 
económico de 2013, estimou, inicialmente, uma receita de 
1.702.886.993 AOA e fixou despesas de igual montante. 

No segundo semestre, o orçamento foi actualizado com 
a aprovação de créditos adicionais, no montante de 
141.879.203 AOA, concedidos pela Direcção Nacional 
do Orçamento.

A receita realizada corresponde às dotações orçamentais 
disponibilizadas pela Direcção Nacional do Tesouro 
(1.833.542.337 AOA), através de recursos ordinários do 
Tesouro e de receitas consignadas (4.206.960 AOA). 

Nos temos do artigo 6.º do Decreto Executivo n.º 
209/08, de 26 de Setembro, as receitas provenientes da 
cobrança das taxas de registo e serviços de fiscalização 
são consignadas à CMC, devendo 10% destas ser 
destinadas à Conta Única do Tesouro Nacional. Estas 
receitas são apresentadas nas demonstrações financeiras 
como Receitas Consignadas, na medida em que foram 
efectivamente arrecadadas, não obstante não terem 
as mesmas sido previstas aquando da elaboração                       
do orçamento para 2013.

O défice apurado refere-se ao confronto entre a despesa 
realizada e a receita efectivamente arrecadada. O montante 
do défice decorre da incorporação da receita prevista em 
restos a pagar (7.115.719 AOA) deduzido do saldo por 
utilizar relativamente às receitas consignadas (1.541.858 
AOA), nos termos do Decreto Executivo n.º 341/13, de 14 
de Outubro, sobre as Instruções para o Encerramento do 
Exercício Financeiro de 2013. Ou seja, o referido défice 
não corresponde a despesa realizada sem cabimentação 
orçamental, apenas representa uma diferença relacionada 
com o critério de reconhecimento da receita, na medida 
em que, apesar de terem sido cabimentadas e liquidadas 
as respectivas despesas, não tendo havido pagamento 
das mesmas, não foi considerada como arrecadada a 
correspondente transferência do OGE.

1.5.3 Execução da Despesa

A despesa realizada corresponde à despesa cabimentada 
e liquidada, ao longo do exercício, com cobertura nas 
receitas correntes e de capital. 

As despesas correntes foram executadas em 99,93%, 
tendo uma participação de 90,42% no total das despesas, 
destacando-se o maior peso das despesas com Bens 
e Serviços (46,52%), seguindo-se as despesas com                
o pessoal (36,27%).

Os valores das despesas correntes incorporam as 
despesas cabimentadas e liquidadas através do SIGFE        
e as despesas processadas com recursos consignados. 
As despesas liquidadas através dos recursos consignados 
ascenderam ao montante de 2.665.102 AOA, na natureza 
de Serviços.

As despesas de capital destinam-se à aquisição de 
bens para o imobilizado da instituição, correspondendo                        
a 176.671.632 AOA, com um nível de execução de 
99,83% e uma participação de 9,58% no total da despesa.
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1.5.4 Imobilizado Corpóreo

Os aumentos/adições de imobilizado foram reconhecidas na demonstração de variações patrimoniais como mutações 
patrimoniais activas orçamentais, na medida em que as mesmas decorrem de aquisições de bens, decorrentes da execução 
do orçamento das despesas de capital.

1.5.5 Obrigações em Circulação

As obrigações em circulação referem-se a dívidas a fornecedores, decorrentes de despesa cabimentada, liquidada e não 
paga (restos a pagar).  

1.5.6 Disponível

O disponível de 1.541.858 AOA é formado pelas disponibilidades existentes, em moeda nacional, da conta das receitas 
consignadas.

1.5.7 Créditos em Circulação

Os créditos em circulação, no montante de 48.591.875 AOA, são compostos por:

• Saldo do Fundo Permanente (artigo 17.º do Decreto Presidencial n.º 320/11, de 30 de Dezembro), no valor de 1.608.171 
AOA;

• Receita Consignada, ainda em processamento junto da Direcção Nacional do Tesouro (3.675.704 AOA);

• Receita Consignada ainda em processo de cobrança junto das respectivas entidades supervisionadas (43.308.000 AOA).

Movimento das Imobilizações Corpóreas (valores brutos)

Movimento das Amortizações do Imobilizado Corpóreo

Imobilizações Corpóreas:

2.5.2.1.661.077.665

Rubricas
Valor 
Bruto

Amortizações 
Acumuladas

Valor 
Líquido

Terrenos e Recursos Naturais - -

Equipamento de Carga e Transporte 264.736.119   238.763.599

2.5.2.1.661.077.665

Equipamento Administrativo 18.993.647   4.208.021

Equipamento Informático 86.422.711 27.370.450

Mobiliário Diverso 92.798.498 65.912.037

-

25.972.520

14.785.627   

59.052.262   

26.886.461   

2.5.2.1.661.077.665
Mobiliário Social 19.229.465   10.720.920

Outras Imobilizações

362.866.535

8.508.544   

20.241.272    15.891.5094.349.763 

139.555.177502.421.712

Imobilizações 
Corpóreas:

Rubricas Reavaliações Aumentos
Saldo 
Inicial

Saldo 
Final

Terrenos 
e Recursos 
Naturais

Equipamento 
de Carga 
e Transporte

-

Regularizações
Transferências 

e Abates

Equipamento 
Administrativo

Equipamento 
Informático

Mobiliário 
Diverso

Mobiliário 
Social

Outras 
Imobilizações

134.385.794

18.112.076

71.700.844

74.964.786

16.887.641

9.698.938

325.750.079

-

-

-

-

-

-

-

-

130.350.325

881.571

14.721.867

17.833.712

2.341.824

10.542.334

176.671.633

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

264.736.119

18.993.647

86.422.711

92.798.498

19.229.465

20.241.272

502.421.712

Terrenos 
e Recursos 
Naturais

Equipamento 
de Carga 
e Transporte

-

Imobilizações 
Corpóreas:

Rubricas
Reforço

Exercício Extraordinário Alienações
Saldo 
Inicial

Saldo 
FinalRegularizações

Transferências 
E Abates

Equipamento 
Administrativo

Equipamento 
Informático

Mobiliário 
Diverso

Mobiliário 
Social

Outras 
Imobilizações

5.436.947

12.933.330

52.112.516

18.780.615

6.680.806

2.655.553

98.599.767

-

(20.569.427)

(1.855.844)

(7.571.572)

(1.836.613)

(8.107.182)

(2.142.081)

(42.082.719)

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

25.972.520

14.785.627

59.052.262

20.615.892

14.779.113

4.349.763

139.555.1771.127.309

-

33.854

3.548

631.826

1.335

8.875

447.871
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1.5.8 Património Líquido

O património líquido, no montante de 405.884.550 AOA, inclui o resultado patrimonial do exercício no valor de 172.323.052 
AOA e o saldo patrimonial inicia (de abertura), que ascende a 240.677.217 AOA.

1.5.9 Mutações Patrimoniais relativas a Amortizações de Imobilizado

2. Demonstrações Financeiras Elaboradas de Acordo 
com o Plano Geral de Contabilidade Empresarial (PGC) 

2.1 Balanço em 31 de Dezembro de 2012 e 2013

Rubricas

Imobilizações Corpóreas (Nota 1.5.4.)

2013

Equipamento de Carga e Transporte 20.569.427

Equipamento Administrativo 1.855.844   

Equipamento Informático 8.107.182   

Mobiliário Diverso 7.571.572

Mobiliário Social 1.836.613

Outras Imobilizações 2.142.081  

42.082.719

Activo Não Corrente

Fundo Patrimonial 2.3.7

2.3.8

48.818.623

Resultados Transitados (49.478.658)

48.818.623

(36.882.442)

Capital Próprio

Resultados do Exercício - 51.254.767 (12.596.216)

Total do Activo Não Corrente

Imobilizações Corpóreas 2.3.3

-

362.866.535

Imobilizações Incorpóreas -

TOTAL DO ACTIVO

227.150.313

-

Outras Contas a Receber 2.3.4

2.3.5

50.423.719

Disponibilidades 3.150.029

-

3.851.912

Outros Activos Correntes 2.3.6 41.052.553 96.020.453

457.492.836 327.022.677

Activo Corrente

Total do Activo Corrente

362.866.535 227.150.313

94.626.301 99.872.365

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO

ACTIVO

Designação Notas
Exercício

2013 2012

Total do Capital Próprio 50.594.732 (660.035)

Provisões para Outros Riscos e Encargos -
-

-
Outros Passivos Não Correntes -

-
-

Passivo Não Corrente

Total do Activo Corrente - -

TOTAL DO CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO

Contas a Pagar 2.3.9

2.3.10

7.115.719

Outros Passivos Correntes 399.782.385

1.198.511

326.484.201

457.492.836 327.022.677

Passivo Corrente

Total do Passivo Corrente 406.898.104 327.682.712
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2.2 Demonstração de Resultados em 31 de Dezembro de 2012 e 2013

2.3 Notas às Demonstrações
     Financeiras  

2.3.1 Introdução

Estas notas devem ser lidas em conjunto com o capítulo 
Enquadramento (Capítulo 1) do presente relatório. 
De salientar que a CMC apresenta em separado 
demonstrações financeiras elaboradas de acordo com o 
regime de contabilidade pública.

2.3.2 Políticas Contabilísticas 
        Adoptadas na Preparação 
        das Demonstrações Financeiras

2.3.2.1 Bases de Apresentação
          das Demonstrações Financeiras

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas de 
acordo com o Plano Geral de Contabilidade (PCG) em vigor 
em Angola, a partir dos livros e registos contabilísticos da 
instituição e em obediência aos princípios contabilísticos, 

respeitando as características da relevância, da fiabilidade, 
da continuidade e do acréscimo.

As demonstrações financeiras relativas ao exercício findo, 
em 31 de Dezembro de 2013, são em tudo comparáveis 
com as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
findo em 31 de Dezembro de 2012. As demonstrações 
financeiras foram apresentadas em moeda nacional,              
o kwanza (AOA).

As notas constantes nas demonstrações financeiras foram 
numeradas de acordo com o PGC e, no caso da sua não 
aplicabilidade, as mesmas foram omissas.

2.3.2.2 Bases de Valorimetria Adoptadas
           na Preparação das Demonstrações 
           Financeiras

A base de valorimetria global adoptada foi a do custo 
histórico.

A CMC não dispõe nos seus activos e passivos 
monetários valores registados em moeda estrangeira e 
todas as transações efectuadas em moeda estrangeira 
foram registadas em moeda nacional, ao câmbio do dia 
em que elas ocorreram. Não existem saldos indexados 
a moeda externa, sendo, portanto, todos os saldos 
denominados em kwanzas.

2.3.2.2.1 Critérios de Reconhecimento e Bases 
             de Valorimetria Específicas

Os critérios de reconhecimento e as bases de valorimetrias 
específicas utilizados na preparação das demonstrações 
financeiras foram os seguintes:

a) Imobilizações corpóreas

As imobilizações corpóreas compreendem as rubricas 
de Equipamento Administrativo, Equipamento Informático, 
Mobiliário Social, Mobiliário Diverso e Outras Imobilizações 
Corpóreas.

As imobilizações corpóreas são registadas ao custo de 
aquisição, deduzido das amortizações acumuladas. 

As amortizações são calculadas pelo método das quotas 
constantes, sendo as taxas de amortização aplicadas 
as que constam do Decreto Presidencial n.º 177/10, 
de 13 de Agosto, com as seguintes vidas úteis médias 
estimadas:

• Equipamento de Transporte: 8 anos;

• Equipamento Administrativo: 4 a 8 anos;

• Equipamento Informático: 4 a 8 anos;

• Mobiliário Social: 5 a 8 anos;

• Mobiliário Diverso: 8 a 10 anos;

• Outras Imobilizações Corpóreas: 4 a 8 anos.

b) Contas a receber

As contas a receber encontram-se valorizadas ao valor 
de realização. 

c) Contas a pagar

As contas a pagar são valorizadas ao custo histórico 
das transacções. O valor desta rubrica está relacionado 
com operações normais decorrentes da actividade da 
instituição, nomeadamente Fornecedores, Estado e 
outros Credores.

d) Especialização de exercícios

A instituição regista os seus proveitos e custos de acordo 
com o princípio da especialização de exercícios, pelo qual 
os mesmos são reconhecidos à medida que são gerados 
ou incorridos, independentemente do momento em que 
são recebidos ou pagos. 

As diferenças entre os montantes recebidos e pagos            
e os correspondentes proveitos e custos são registados 
nas rubricas de outros activos ou passivos correntes, 
consoante aplicável.

e) Subsídios atribuídos para financiamento de 
imobilizações corpóreas

As subvenções atribuídas à instituição, a fundo perdido, 
para financiamento de imobilizações corpóreas (i.e. 
dotações orçamentais referentes a despesas de capital) 
são contabilizadas em contas do balanço referentes 
a receitas a repartir por períodos futuros, na rubrica de 
outros passivos correntes e reconhecidos posteriormente 
como proveitos na demonstração de resultados de forma 
consistente com os custos relativos às amortizações das 
imobilizações corpóreas subsidiadas.

f) Provisão para outros riscos e encargos

São constituídas provisões sempre que a instituição tem 
uma obrigação presente (legal ou construtiva) resultante de 
acontecimentos passados referente a perdas previsíveis 
associadas a riscos de natureza específica e provável 
(contingências). A valorização é efectuada pela melhor 
estimativa da quantia que será necessária para liquidar a 
obrigação.

g) Erros fundamentais

Os efeitos em capitais próprios decorrentes de 
erros relativos a exercícios anteriores, considerados 
fundamentais, são registados por contrapartida de 
resultados transitados.

h) Impostos sobre os lucros

A instituição não está sujeita a imposto industrial, sendo 
que 99,77% da sua receita provém do OGE e 0,23% das 
receitas próprias de taxas consignadas.

Custos com o Pessoal

Amortizações

Outros Proveitos Operacionais 2.3.11

2.3.12

1.825.466.102

804.649.083

1.131.016.826

514.730.411

2.3.13

2.3.14

42.082.719

Outros Custos e Perdas Operacionais 929.869.455

36.532.853

582.548.689

Resultados Financeiros -

2.3.15

64.103

Resultados Não Operacionais 2.325.820

(3.967)

(9.797.122)

Resultados Extraordinários -

-

-

Imposto sobre o Rendimento -

-

-

Imposto sobre o Rendimento - - -

RESULTADOS OPERACIONAIS 48.864.844 (2.795.127)

Resultados Antes de Impostos 51.254.767 (12.596.216)

Resultados Líquidos das Actividades Correntes 51.254.767 (12.596.216)

RESULTADOS LÍQUIDOS DO EXERCÍCIO 51.254.767 (12.596.216)

Designação Notas
Exercício

2013 2012
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2.3.3 Imobilizações Corpóreas

Os movimentos ocorridos na rubrica de imobilizações corpóreas foram os seguintes:

Movimento das Imobilizações Corpóreas (valores brutos)

Movimento das Amortizações do Imobilizado Corpóreo

Terrenos 
e Recursos 
Naturais

Equipamento 
de Carga 
e Transporte

-

Imobilizações 
Corpóreas:

Rubricas
Reforço

Exercício Extraordinário Alienações
Saldo 
Inicial

Saldo 
FinalRegularizações

Transferências 
e Abates

Equipamento 
Administrativo

Equipamento 
Informático

Mobiliário 
Diverso

Mobiliário 
Social

Outras 
Imobilizações

5.436.947

12.933.330

52.112.516

18.780.615

6.680.806

2.655.553

98.599.767

-

(20.569.427)

(1.855.844)

(7.571.572)

(1.836.613)

(8.107.182)

(2.142.081)

(42.082.719)

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

25.972.520

14.785.627

59.052.262

20.615.892

14.779.113

4.349.763

139.555.1771.127.309

-

33.854

3.548

631.826

1.335

8.875

447.871

2.3.4 Contas a Receber

2.3.5 Disponibilidades

Rubricas 2013

Transferências do OGE a receber (Restos a pagar 2013) 7.115.719

Receita Consignada ainda em processo de cobrança 43.308.000  

50.423.719

-

- 

2012

Saldo do Fundo Permanente (BAI) 1.608.171

BAI Receitas – 55970490/101 1.541.858

3.150.029

3.851.912

- 

3.851.912

Valor Bruto

Rubricas 2013 2012

Imobilizações Corpóreas:

2.5.2.1.661.077.665

Valor 
Bruto

Amortizações 
Acumuladas

Valor 
Líquido

Terrenos e Recursos Naturais - -

Equipamento de Carga e Transporte 264.736.119   238.763.599

2.5.2.1.661.077.665

Equipamento Administrativo 18.993.647   4.208.021

Equipamento Informático 86.422.711 27.370.450

Mobiliário Diverso 92.798.498 65.912.037

-

25.972.520

14.785.627   

59.052.262   

26.886.461   

2.5.2.1.661.077.665
Mobiliário Social 19.229.465   10.720.920

Outras Imobilizações

362.866.535

8.508.544   

20.241.272    15.891.5094.349.763 

139.555.177502.421.712

Rubricas

Imobilizações 
Corpóreas:

Rubricas Reavaliações Aumentos
Saldo 
Inicial

Saldo 
Final

Terrenos 
e Recursos 
Naturais

Equipamento 
de Carga 
e Transporte

-

Regularizações
Transferências 

e Abates

Equipamento 
Administrativo

Equipamento 
Informático

Mobiliário 
Diverso

Mobiliário 
Social

Outras 
Imobilizações

134.385.794

18.112.076

71.700.844

74.964.786

16.887.641

9.698.938

325.750.079

-

-

-

-

-

-

-

-

130.350.325

881.571

14.721.867

17.833.712

2.341.824

10.542.334

176.671.633

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

264.736.119

18.993.647

86.422.711

92.798.498

19.229.465

20.241.272

502.421.712
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2.3.8 Resultados Transitados

2.3.9 Contas a Pagar

Em 31 de Dezembro de 2013, o saldo de contas a pagar refere-se aos valores inscritos em restos a pagar de 2013, com 
base na legislação em vigor.

2.3.10 Outros Passivos Correntes

A rubrica de outros passivos correntes registou um aumento de aproximadamente 22% face ao período homólogo. Esta 
variação é explicada, em grande parte, pelo incremento de cerca de 135.716.222 AOA na componente de subsídios ao 
investimento (conforme quadro de detalhe de movimentos abaixo) e resulta do aumento significativo registado, no exercício, 
na classe de imobilizações corpóreas (nota 3.3.4.).

Nos termos do artigo 17.º do Decreto Presidencial n.º 320/11, de 30 de Dezembro, bem como do Despacho do Senhor 
Ministro das Finanças, a CMC dispõe de uma conta de depósito à ordem no Banco BAI, para pagamentos de despesas de 
pequeno montante que, pela sua importância e celeridade, necessitam de um modo expedito de pagamento.

A CMC dispõe, igualmente, de uma segunda conta no Banco BAI, autorizada pelo Senhor Ministro das Finanças, para gestão 
das receitas arrecadadas nos termos do artigo 6.º do Decreto Executivo n.º 209/08, de 26 de Setembro.

2.3.6 Outros Activos Correntes

Em 31 de Dezembro de 2013 e 2012, a composição da rubrica de outros activos correntes é a seguinte:

2.3.7 Fundo Patrimonial

Esta rubrica reflecte o valor dos activos com que a tutela dotou a CMC no início da sua actividade, bem como aqueles 
adquiridos pela instituição antes da adopção da contabilidade patrimonial, elaborada de acordo com o PGC.

Saldo
Inicial Aumentos

Saldo Inicial

Diminuições
Saldo
Final

(36.882.442)   -

(36.882.442)   

- (36.882.442)   

(12.596.216) (49.478.658)

Movimentos no Período

- (12.596.216) - (12.596.216)Transferência dos Resultados 
do Exercício Anterior

- - - -

Rubricas

Rubricas
Saldo
Inicial

Fundo Patrimonial 48.818.623 -

48.818.623

- 48.818.623

Regularizações Diminuições
Saldo
Final

48.818.623

Estado – Lei n.º 7/97 (Restos a pagar) 36.225   

Fornecedores C/C 7.079.494

7.115.719

-

1.198.511

1.198.511

Valor Bruto

Rubricas 2013 2012

Encargos a pagar (Remunerações e Out. Enc.) 18.312.703      

Proveitos a repartir por períodos futuros 17.131.965   

Subsídios ao Investimento 362.652.068     

Outras Regularizações 1.685.649   

15.468.674

84.079.681 

226.935.846 

-

399.782.385 326.484.201

Rubricas 2013 2012

-Proveitos a receber -

0Outros valores a receber -

3.675.704CUT

Referente a Despesa Corrente Incorrida -

Encargos a Repartir por Períodos Futuros 18.312.704

-

15.468.674

-

Rendas -

Benfeitorias do Edifício -

-

49.929.838

Seguros 17.131.964

Outros Encargos Diversos 1.932.181

41.052.553

23.293.956

7.327.985

96.020.453

Rubricas 2013 2012
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2.3.11 Outros Proveitos Operacionais

A rubrica de outros proveitos operacionais é detalhada como segue:

a) Corresponde às receitas correntes recebidas do OGE. As receitas apresentadas foram devidamente especializadas de acordo com o princípio contabilístico    

do acréscimo, pelo que diferem da receita apresentada em termos de execução orçamental.

b) Corresponde à especialização contabilística das receitas de capital provenientes do OGE, cujo proveito é reconhecido de acordo com a política descrita               
no ponto 3.3.2.2.1. e) e na nota 3.3.21.

c) Em 2013, a CMC procedeu à contabilização das receitas consignadas ao abrigo do Decreto Executivo n.º 209/08, de 26 de Setembro.

2.3.12 Custos com Pessoal

Esta rubrica apresenta a seguinte composição:

A CMC paga a todos os seus funcionários a remuneração total, a qual integra a remuneração base e os subsídios devidos. 
Paga ainda os subsídios de férias e de Natal, os quais correspondem à totalidade da remuneração base. 

Para os funcionários que ocupam postos de chefia, a instituição também paga o subsídio de representação e a remuneração 
em comissão de serviço. A CMC paga os subsídios de férias e de Natal no ano a que reportam.

2.3.13 Amortizações do Exercício

Em 2013, foram efectuadas amortizações ordinárias do imobilizado no valor de 42.082.719 AOA, com a seguinte distribuição:

Imobilizações Corpóreas (nota 2.3.4) -    

Equipamento de Carga e Transporte 20.569.427

Equipamento Administrativo 1.855.844 

Equipamento Informático 8.107.182

-

5.436.947

5.628.750 

15.952.620

Mobiliário Diverso 7.571.572 6.282.263

Mobiliário Social 1.836.613 1.739.454

Outras Imobilizações 2.142.081

42.082.719 36.532.853

1.492.819

Rubricas 2013 2012

Movimentos de Subsídios ao Investimento

Rubricas
Saldo
Inicial Aumentos

Transferência P/
Resultados

Saldo
Final

226.935.846    176.671.632 (40.955.410) 362.652.068

226.935.846   - 1.127.309   228.063.155   Subsídios ao Investimento 
no Exercício Anterior

- 176.671.632 - 134.588.912Subvenções Recebidas no Exerc. 
Corrente (Despesas de Capital)

- - (42.082.719) -Proveitos Reconhecidos 
no Exercício Corrente

Remunerações 652.358.909    

Outras Despesas com Pessoal 94.964.853   

804.649.083

438.919.841

Encargos s/ Remunerações 57.325.322     29.669.803

46.140.767

514.730.411

Custos com Pessoal

Rubricas 2013 2012

Serviços Suplementares -    

Royalties -   

Subsídios à Exploração (a) 1.733.320.028      

Subsídios a Investimentos (b) 40.955.410  

-

-

1.097.283.068 

33.733.759

Out. Prov. e Ganhos Operacionais (c) 51.190.664 

1.825.466.102 1.131.016.826

-

Rubricas 2013 2012
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2.3.14 Outros Custos e Perdas Operacionais

Em 31 de Dezembro de 2013, estavam registados custos operacionais no valor de 929.869.455 AOA, distribuídos pelos 
diversos itens de Fornecimentos e Serviços de Terceiros, tal como se detalha:

2.3.15 Resultados Não Operacionais

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

2.3.16 Contingências

Em 31 de Dezembro de 2013, são identificadas algumas contingências, decorrentes de operações ocorridas em 2009                 
e 2010, conforme se descreve seguidamente:

a) Em exercícios anteriores, a CMC contratou serviços no valor de 43.253.083 AOA (montante ainda por validar), não 
relacionados com as atribuições da instituição e que, de acordo com as regras de enquadramento orçamental vigentes, não 
podem agora ser liquidados com o orçamento corrente da instituição; 

b) Em exercícios anteriores, a CMC contratou serviços cujo valor global ascenderia a cerca de 1 milhão de euros. Esses 
serviços nunca terão sido prestados, subsistindo dúvidas quanto à efectiva responsabilidade da CMC para com o referido 
fornecedor.

3. Aprovação das Demonstrações Financeiras

As demonstrações financeiras foram aprovadas pelo Conselho de Administração, em sessão realizada em 29 de Abril                    
de 2014, pelo que são assinadas pelos seus membros.

Custos e Perdas Não Operacionais: Regularizações anos anteriores 2.325.820 

2.325.820

(9.797.122)

(9.797.122)

Rubricas 2013 2012

Combustíveis 5.169.529  

Água -

Material de Consumo Corrente Especializado 15.004.684

Outros Fornecimentos 172.792.978

1.369.051

-

4.348.527 

46.545.142

Comunicação 38.233.521 26.293.987

Seguros 4.773.139 1.509.656

Rendas 108.789.925 89.868.465

Deslocações e Estadas 107.116.624

Conservação e Reparação 83.236.973

Limpeza, Higiene e Conforto 3.429.912

36.918.629

158.719.597 

677.231

Assistência Técnica - -

Trabalhos Executados no Exterior 241.725.283 16.197.345

Vigilância e Segurança 21.565.600 6.033.420

Outros Serviços 128.031.287 193.853.778

Impostos - 213.862

Outros Custos e Perdas Operacionais -

929.869.455 582.548.689

-

Fornecimentos e Serviços de Terceiros:

Rubricas 2013 2012
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Relatório  do  Auditor  Independente  

  

Auditámos  as  demonstrações  financeiras  anexas  da  Comissão  do  Mercado  de  Capitais,  as  quais  

compreendem  o  Balanço  Patrimonial  em  31  de  Dezembro  de  2013  (que  evidencia  um  total  de  413.000.269  

Kwanzas  e  um  Património  líquido  de  405.884.550  Kwanzas,  incluindo  um  Resultado  patrimonial  do  

exercício  de  172.323.052  Kwanzas)  e  a  Demostração  das  Variações  Patrimoniais,  o  Balanço  Financeiro  e  o  

Balanço  Orçamental,  relativos  ao  exercício  findo  naquela  data,  bem  como  as  correspondentes  Notas  

Explicativas  às  Demonstrações  Financeiras  Elaboradas  de  Acordo  com  o  Regime  de  Contabilidade  Pública.  

  

  

Responsabilidade  do  Conselho  de  Administração  pelas  Demonstrações  Financeiras  

  

O  Conselho  de  Administração  é  responsável  pela  preparação  e  apresentação  apropriada  destas  

demonstrações  financeiras  de  acordo  com  o  Regime  de  Contabilidade  Publica  e  pelo  controlo  interno  que  

determine  ser  necessário  para  possibilitar  a  preparação  de  demonstrações  financeiras  isentas  de  distorção  

material,  devidas  a  fraude  ou  a  erro.  

  

  

Responsabilidade  do  auditor  

  

A  nossa  responsabilidade  é  expressar  uma  opinião  sobre  estas  demonstrações  financeiras  com  base  na  nossa  

auditoria,  que  foi  conduzida  de  acordo  com  as  Normas  Internacionais  de  Auditoria.  Estas  Normas  exigem  

que  cumpramos  requisitos  éticos  e  planeemos  e  executemos  a  auditoria  para  obter  garantia  razoável  sobre  

se  as  demonstrações  financeiras  estão  isentas  de  distorção  material.  

Uma  auditoria  envolve  executar  procedimentos  para  obter  prova  de  auditoria  acerca  das  quantias  e  

divulgações  constantes  das  demonstrações  financeiras.  Os  procedimentos  seleccionados  dependem  do  

julgamento  do  auditor,  incluindo  a  avaliação  dos  riscos  de  distorção  material  das  demonstrações  financeiras  

devido  a  fraude  ou  a  erro.  Ao  fazer  essas  avaliações  do  risco,  o  auditor  considera  o  controlo  interno  

relevante  para  a  preparação  e  apresentação  apropriada  das  demonstrações  financeiras  pela  entidade  a  fim  

de  conceber  procedimentos  de  auditoria  que  sejam  apropriados  nas  circunstâncias,  mas  não  com  a  

finalidade  de  expressar  uma  opinião  sobre  a  eficácia  do  controlo  interno  da  entidade.  Uma  auditoria  inclui  

também  avaliar  a  adequação  das  políticas  contabilísticas  usadas  e  a  razoabilidade  das  estimativas  

contabilísticas  feitas  pelo  Conselho  de  Administração,  bem  como  a  avaliar  a  apresentação  global  das  

demonstrações  financeiras.    
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Estamos  convictos  que  a  prova  de  auditoria  que  obtivemos  é  suficiente  e  apropriada  para  proporcionar  uma  

base  para  a  nossa  opinião  de  auditoria.  

  

Opinião     

  

Em  nossa  opinião,  as  demonstrações  financeiras  referidas  dão  uma  imagem  verdadeira  e  apropriada  da  

posição  financeira  da  Comissão  do  Mercado  de  Capitais,  em  31  de  Dezembro  de  2013,  e  do  seu  desempenho  

financeiro  relativos  ao  exercício  findo  naquela  data,  de  acordo  com  o  Regime  de  Contabilidade  Pública  

definido  no  Decreto  n.º  36/09  de  12  de  Agosto.  

 
  

Ênfase     

  

Sem  afectar  a  opinião  expressa  no  parágrafo  anterior,  chamamos  a  atenção  para  o  facto  das  demonstrações  

financeiras  não  apresentarem  comparativos  relativos  ao  exercício  de  2012,  na  medida  em  que  o  exercício  de  

2013  é  o  primeiro  em  que  a  CMC  prepara  demonstrações  financeiras  de  acordo  com  o  Regime  de  

Contabilidade  Pública.  A  Comissão  do  Mercado  de  Capitais  apresenta,  em  separado,  demonstrações  

financeiras  preparadas  de  acordo  com  o  Plano  Geral  de  Contabilidade  Empresarial  (PGC).    

 
 
Luanda,  30  de  Abril  de  2014  

  

  

  

Ernst  &  Young  Angola,  Lda.  
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Relatório  do  Auditor  Independente  

  

Auditámos  as  demonstrações  financeiras  anexas  da  Comissão  do  Mercado  de  Capitais,  as  quais  

compreendem  o  Balanço  em  31  de  Dezembro  de  2013  (que  evidencia  um  total  de  457.492.836    Kwanzas  e  

um  total  de  Capital  próprio  de  50.594.732  Kwanzas,  incluindo  um  Resultado  líquido  de  51.254.767  

Kwanzas)  e  a  Demonstração  dos  Resultados  por  Naturezas  relativas  ao  exercício  findo  naquela  data,  bem  

como  as  Notas  às  Contas.  

  

  

Responsabilidade  do  Conselho  de  Administração  pelas  Demonstrações  Financeiras  

  

O  Conselho  de  Administração  é  responsável  pela  preparação  e  apresentação  apropriada  destas  

demonstrações  financeiras  de  acordo  com  os  princípios  contabilísticos  geralmente  aceites  em  Angola  e  pelo  

controlo  interno  que  determine  ser  necessário  para  possibilitar  a  preparação  de  demonstrações  financeiras  

isentas  de  distorção  material,  devidas  a  fraude  ou  a  erro.  

  

  

Responsabilidade  do  auditor  

  

A  nossa  responsabilidade  é  expressar  uma  opinião  sobre  estas  demonstrações  financeiras  com  base  na  nossa  

auditoria,  que  foi  conduzida  de  acordo  com  as  Normas  Internacionais  de  Auditoria.  Estas  Normas  exigem  

que  cumpramos  requisitos  éticos  e  planeemos  e  executemos  a  auditoria  para  obter  garantia  razoável  sobre  

se  as  demonstrações  financeiras  estão  isentas  de  distorção  material.  

Uma  auditoria  envolve  executar  procedimentos  para  obter  prova  de  auditoria  acerca  das  quantias  e  

divulgações  constantes  das  demonstrações  financeiras.  Os  procedimentos  seleccionados  dependem  do  

julgamento  do  auditor,  incluindo  a  avaliação  dos  riscos  de  distorção  material  das  demonstrações  financeiras  

devido  a  fraude  ou  a  erro.  Ao  fazer  essas  avaliações  do  risco,  o  auditor  considera  o  controlo  interno  

relevante  para  a  preparação  e  apresentação  apropriada  das  demonstrações  financeiras  pela  entidade  a  fim  

de  conceber  procedimentos  de  auditoria  que  sejam  apropriados  nas  circunstâncias,  mas  não  com  a  

finalidade  de  expressar  uma  opinião  sobre  a  eficácia  do  controlo  interno  da  entidade.  Uma  auditoria  inclui  

também  avaliar  a  adequação  das  políticas  contabilísticas  usadas  e  a  razoabilidade  das  estimativas  

contabilísticas  feitas  pelo  Conselho  de  Administração,  bem  como  a  avaliar  a  apresentação  global  das  

demonstrações  financeiras.    

Estamos  convictos  que  a  prova  de  auditoria  que  obtivemos  é  suficiente  e  apropriada  para  proporcionar  uma  

base  para  a  nossa  opinião  de  auditoria.  
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Opinião     

  

Em  nossa  opinião,  as  demonstrações  financeiras  referidas  dão  uma  imagem  verdadeira  e  apropriada  da  

posição  financeira  da  Comissão  do  Mercado  de  Capitais,  em  31  de  Dezembro  de  2013,  e  do  seu  desempenho  

financeiro  relativos  ao  exercício  findo  naquela  data,  de  acordo  com  os  princípios  contabilísticos  geralmente  

aceites  em  Angola.  

 
  

Ênfase     

  

Sem  afectar  a  opinião  expressa  no  parágrafo  anterior,  chamamos  a  atenção  para  o  facto  da  Comissão  do  

Mercado  de  Capitais  apresentar  em  separado  demonstrações  financeiras  elaboradas  de  acordo  com  o  

Regime  de  Contabilidade  Pública  estabelecido  no  Decreto  n.º  36/09  de  12  de  Agosto,  conforme  exigido  pelo  

Decreto  Presidencial  n.º  54/13,  de  6  de  Junho,  que  aprova  o  novo  Estatuto  Orgânico  da  Instituição.  

  

  

  
 
Luanda,  30  de  Abril  de  2014  

  

  

  

Ernst  &  Young  Angola,  Lda.  
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